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aguí se 
TORTURA 

1 Tn^ îiii 
V 

B laij^a 

v ísperas de la m a n i f e s t a c i ó n c o n t r a la íor tu-
ra c o n v o c a d a por la C o m i s i ó n Pe rmanen te 

( ¿ ^ c o n t r a la to r tu ra , el gob ie rno c iv i i n s taba al 
f i sca l de la A u d i e n c i a p rov inc ia l a que pus ie ra una 
quere l la c o n t r a los au to res del car te l . 

El d ía 12 de d i c i e m b r e la po l i c ía nac iona l d i so l v ía 
b r u t a l m e n t e la m a n i f e s t a c i ó n . El resu l tado de e s t a in-
te rvenc ión po l i c i a l f ue ron var ios her idos . 

Ahora , c u a n d o han t r a n s c u r r i d o cas i d o s m e s e s 
desde que se rea l izó la m a n i f e s t a c i ó n , el gobe rnado r 
c iv i l ha p rocesado a los au to res del car te l por 

El pueblo 
guatemalteco resiste y 
se organiza 
El 31 de enero de 1980 treinta y nueve hom-
bres y mujeres murieron en la ocupación 
de la Embajada española en Guatemala 
"porque así lo quiso el gobierno". 

Hoy, cuando Guatemala parece un tanto 
olvidada conviene seguir teniendo presen-
te la dura y dramática lucha de este pue-
blo. 

(Páginas 8 y 9) 

Consejo Confederal dé 
CCOO 
El Consejo Gonfederal de CCOO ha acor-
dado convocar jornada de paros y mani-
festaciones para el 21 de febrero. Esta 
resolución pudo conseguir mayoría a 
pesar de la oposición de gente cual i f icada 
como Camacho v Gutiérrez. 

(Página 13) 

Las agresiones 
sexistas: violencia de 
los hombres contra las 
mujeres 
A lo largo de la historia no es posible que 
se haya marginado y oprimido a las mu-
jeres sin utilizar la violencia contra ellas. 
Actualmente la violencia contra las mu-
jeres sigue estando en la base de su 
situación de sexo dominado. 
(Página 12) 

s u p u e s t a s c a l u m n i a s c o n t r a C lase De te rm inada de 
Es tado , y po rque de a l guna manera se es tá d i c i e n d o 
que en ese ed i f i c i o (D i recc ión de la Segur idad del Es-
tado) se c o m e t e n to r tu ras . 

En r e s p u e s t a a es ta quere l l a el a b o g a d o Fe rnando 
Sa las responde en la en t rev i s t a que p u b l i c a m o s en la 
p á g i n a 5 de es te C o m b a t e d i c i endo : «Para nosotros 
es un hecho público y notorio que en este país se 
practica ¡a tortura, y que en el edificio de la Puerta dei 
Soi, la DSE, ha habido torturas». 

La crisis bancaria ya 
está resuelta, pero 
ahora el Hispano 
Después de af irmado por enésima vez que 
la crisis bancaria habta concluido, se a 
abierto un nuevo capítulo, que probable-
mente no será el últ imo con quiebra del 
Banco Hispano Americano. 

(Páginas) 
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Locaiidad/pais 

Y además, 
es catalán 

Luis Hita 

R e s p o n d o a la ca r ta de M igue l 
Gar r iga , no s in c i e r ta cont ra-
r iedad. Parece, en pr imer lu-
gar , que t ra to de e x c u s a r m e 
as i de una o fensa a ios cata-
lanes y a cua lqu ie ra que t enga 
respe to a los s e n t i m i e n t o s na-
c i o n a l i s t a s de los pueb los . Me 
parece, en s e g u n d o lugar, q u e 
e x p l i c a c i o n e s sobre el sen t i do 
que d i a la exp res ión "y , 
además , es c a t a l á n " s u p o n e n 
ca ta loga r muy ba jo la capac i -
dad de c o m p r e n s i ó n de la in-
m e n s a mayor ía de los lecto-
res. 

No cabe o to rgar n i n g u n a 
c o n n o t a c i ó n desprec ia t i va a 
esas pa labras , c o m o es l óg i co 
deduc i r , pues sería con t ra r i a a 
las pos i c i ones i deo lóg i cas q u e 
de f i ende este s e m a n a r i o y 
que, por ex tens ión a un 
m i l i t an te de la LCR, s o s t e n g o 
yo. Con e l las t ra taba de expre-
sar l ap ida r iamen te mi o p i n i ó n 
sobre un hecho que creo 
c ier to : que un líder po l í t i co 
burgués ca ta l án tendr ía muy 
poca a c e p t a c i ó n e lec to ra l en 
g randes zonas del país, c o m o 
s e r í a n A n d a l u c í a ( s o y 
a n d a l u z ) , E x t r e m a d u r a , 
Gal ic ia , Cast i l la , e tc . 

Si es tas l íneas s i rven para 
d i s i p a r la i nd i gnac ión de 
Migue l Garr iga, las doy por 
b ien e s c r i t a s . D 

360° sin 
moverse de 
ningún sitio 

Omar Barrameda 

Con c ie r ta f recuenc ia para 
qu ienes por nues t ro t raba jo 
po l í t i co c o m o m i l i t an tes co-

m u n i s t a s revo luc iona r i os in-
t e r v e n i m o s en d e t e r m i n a d o s 
m o v i m i e n t o s (sean pac i f i s t as , 
f e m i n i s t a s etc) se nos presen-
t a una f i g u r a ent re t r á g i c a y 
c ó m i c a , en t re u l ce rosa y cí-
n ica en t re desa f i an te y amar-
gada. 

Son los q u e un día co loca -
ron " l a po l í t i ca en el p.uesto de 
m a n d o " , s o ñ a r o n en su ado-
lescenc ia o p r imera j u v e n t u d 
c o n " b o m b a r d e a r el cua r te l ge-
ne ra l " , c o n verse c o m b a t i e n d o 
a C o n f u c i o a base de mando -
b lazos de l " L i b r o R o j o " ; los 
q u e c reye ron que la Revolu-
c i ó n se d iv ide en p o r c i o n e s 
c o m o los q u e s i t o s " E l Case-
r ío" y el F ren te Popu lar era el 
s u m u n de la a s t u c i a "p ro le ta -
r ia " . E l los y e l las se adh i r i e ron 
a l a l u c h a d e c l a s e s 
" s a b i e n d o " que es taban el 
" E l " par t ido , e! ba luar te incon-
t a m i n a d o por la mug re deca-
den t i s ta , el Demiu rgo con el 
que sa l ta r ían sobre !a c h a r c a 
rev i s ion i s ta ab r i endo los o j o s 
a las " m a s a s p o p u l a r e s " . 

En un m o m e n t o d a d o v ie ron 
c o m o se hac ía m á s t u p i d o e! 
a i s l am ien to . C o m o hab ía q u e 
forzar aún más la i m a g i n a c i ó n 
y la fé para ver la re lac ión en t re 
e! hoy el mañana . S u s refe-
renc ias se t a m b a l e a r o n a 
fuerza de mi rar ve rgonzosa-
mente , en la o s c u r i d a d o 
s e m i p e n u n b r a de la casa , 
e j emp la res de " E l V ie jo T o p o " 

que re l a taban un p a n o r a m a de 
a q u e l l o s l e j anos pa íses p o c o 
a s i m i l a b l e a la ro ja i m a g e n 
p a r a d i s í a c a q u e de e l l os se 
hab ían f o r m a d o . M i e n t r a s El 
País e m p e z a b a a pub l i r ca r 
" r e c u e r d o s " de g e n t e s vuel-
t a s al r e a l i s m o t r as su f r i r el 
" i z q u i e r d i s m o p r o p i o de la ju-
v e n t u d " caye ron en la c u e n t a 
de l cho r reo c o n s t a n t e de 
a q u e l l o s " i n c o n m o v i b l e s cua-
d ros p r o l e t a r i o s " t r a s p a s a d o s 
de l Par t ido al r e s t a u r a n t e es-
pec ia l i zado en c o m i d a c h i n a 
con pa rada y f o n d a en el 
bu fe te , o f i c i n a o r e d a c c i ó n de 
un p r e s t i g i o s o d ia r io . 

Du ran te un c ie r to t i e m p o , en 
a l g ú n caso , m i ra ron al No r te 
b u s c a n d o en él la nueva f u e n t e 
de l sabe r y se s i n t i e r o n f rus t ra -
d o s por no tener a m a n o u n a 
i kas to l a en la q u e aprender 
euskera . O l v i d a n d o por una 
vez a S ta l i n c o n c l u y e r o n q u e el 
n a c i o n a l i s m o era la nueva 
panacea . Pero p r o n t o encon -
t r a ron i n c ó m o d o viv i r de lec tu-
ras a t r a s a d a s en d o s d i as de 
EGIN y d i é r o n s e c u e n t a al 
c a b o de que s u s c a b e z a s n o se 
e n c o n t r a b a n f a v o r e c i d a s 
c u b i e r t a s c o n t x a p e l a en 
l uga res d o n d e la l l uv ia esca-

Sín e m b a r g o e x i s t i a en 
a l g u n o s de e l l os — l o s q u e no 
e n c o n t r a b a n g u s t o a la esca la -
d a p u r a m e n t e a r r i b i s t a — un 

v ie jo t i c , q u e en sí m i s m o era 
s a l u d a b l e . H a b í a n a b s o r b i d o 
t a n t o h u m o en las r eun iones 
q u e lo n e c e s i t a b a n a él 
— a u n q u e a h o r a o l i e r a de o t r a 
f o r m a — y a las r e u n i o n e s y 
c o m o q u i e r a que , en el f o n d o , 
c o n c l u í a n q u e e s t a s o c i e d a d 
no les g u s t a b a , n i a n t e s de ser 
" d e l P a r t i d o " c o m o a h o r a q u e 
m a l d e c í a n a l o s " o t r o s " 
pa r t i dos , vo l v i e ron p o c o a 
p o c o a l ucha r , a g r i ta r . 

As í pues , s i n vo lver a e s a s 
h i s t o r i e t a s de l " C o n d u c t o r c o n 
s i g l a " l l e g a r o n a la c o n c l u s i ó n 
de q u e el p r o b l e m a de la l u c h a 
de c l a s e s y d e m á s f á b u l a s 
eran i n g e n u i d a d e s de j u v e n t u d 
y q u e en la m o d e r n i d a d — o 
p o s t m o d e r n i d a d — n o e r a 
a c e p t a b l e ir por ah í d i c i e n d o 
e s a s c o s a s as í q u e p r o c l a m a -
ron la m u e r t e de l m a r x i s m o 
( ¡Huy q u e a n t i g u o ! ) a l f i n de l 
c a r á c t e r r e v o l u c i o n a r i o de l 
p r o l e t a r i a d o en t r a n c e de 
p repa ra r a u n a n u e v a c r u z a d a 
l l a m a r o n a t o d a s las p e r s o n a s 
" d e b u e n a v o l u n t a d " an t im i l i -
t a r i s t a s o a n t i p a t r i a r c a l e s , a 
un i r se e n t r e sí s in d i s t i n c i ó n 
de c i a s e pa ra l l egar al nuevo-
v ie jo p u e r t o . En r e s u m i d a s 
c u e n t a s , se m o v i e r o n 360° 
g r a d o s pe ro q u e d a r o n i ne r tes 
s o b r e s u s p r o p i a s c o n t r a d i c -
c i o n e s i n i c i a l es , c a m b i a r o n un 
s u s t i t u c i o n i s m o por o t ro , un 
i d e a l i s m o v ie jo y o r i e n t a l por 
o t r o s o f i s t i c a d o y o c c i d e n t a l . 
Q u e d a r o n d o n d e e s t a b a n . 

Es o b l i g a d o resa l ta r , s in 
e m b a r g o , q u e a l g u n a s 
p e r s o n a s q u e c o m p a r t i e r o n 
e s t a h i s to r i a , c o n r e s p o n s a b i -
l i d a d e s d i r e c t a s an te un s e c t o r 
d e t r a b a j a d o r e s , y t r a b a j a d o -
res o t r a b a j a d o r a s e l l o s 
m i s m o s , n o a c o m p a ñ a r o n en 
su t o t a l i d a d a e s t o s . V iv ían 
d e m a s i a d o c o t i d i a n a m e n t e la 
l u c h a d e c l a s e s ; só lo p u e s ma-
d u r a r o n y en f a l t a de u n a 
p l a t a f o r m a p o l í t i c a c l a ra y uni -
t a r i a a la q u e un i r se espera-
ron . A ú n e s p e r a n m i e n t r a s 
l u c h a n . L o s / l a s o t r o s , t a m b i é n , 
a u n q u e s e a a s u m a n e r a . D 
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ELPNVPAGA CARO 

EL Pacto de Leg is la tu ra f i rmado 
por Ardanza (ver Zutil<! de la an-
ter ior semana) cons t i t uye una 

impor tan te victoria política para el 
PSOE, lo que equiva le a decir para los 
in tereses imper ia l i s tas y gran —espa-
ño l i s t a— que representa desde el 
gob ie rno de Madr id . 

El PSOE ha consegu ido pr imero, 
poder cont ro la r desde la Monc loa las 
acc iones del gob ierno vasco, a tado a 
un c o m p r o m i s o de negoc iac ión previa 
e inc luso de consenso forzoso; y, 
segundo, una c ie r ta leg i t imac ión de su 
po l í t i ca españo l i s ta f rente a las na-
c iona l idades . A camb io de a lgunas 
m iga jas ha hecho pagar un al to prec io 
po l í t i co al PNV; reconoc im ien to expre-
so de la Cons t i t uc ión , rechazada ma-
yor i ta r iamente en Euskadi ; renunc ia a 
la negoc iac ión po l í t ica con ETA. 

Este ac ta de rend ic ión es una ma la 
not ic ia , no ya só lo para tos vascos 
s ino para todo demóc ra ta de verdad. 

HASTA ahora el PNV venía man-
ten iendo una línea reiv indicat i -
va f rente a Madr id. Una po l í t i ca , 

de en f ren tam ien to ca lcu lado, con ges-
tos y s ibo los p res ionando c o n el t ema 
de la v io lenc ia, e inc luso en con tadas y 
cada vez menos ocas iones , con lajoti l i-
zac ión de la cal le, para consegu i r ir 
amp l i ando el campo de competen-c ias 

p rop ias bases. La ex 
los ú l t imos meses, sa l iendo un par de 
veces a la ca l le (ex t rad ic iones , 
Brouard) j u n t o a los sec tores más 
radicales, ha deb ido hacer re f lex ionar 
a los d i r igen tes del PNV sobre los ries-
gos de con t inuar con esa vía. 

LA d i recc ión del PNV ha dado un 
giro en su pol í t ica, no un g i ro 
cope rn iqu iano c o m o d icen 

a lgunos, pero si notab le 
de hecho el agotamiento 
ta tu tar ia y r e n u n c i a n d o ; 
la única d i recc ión que 
sancham ien to de la 
au togob ie rno esto es, 
un en f ren tamien to mayi 
t ra l i smo, ' 
pr>sihil iRmn. Ha hecho 
una ges t ión más ef icaz di 

aiitOi icuta 
l ó que en la s i tuac ión ac tua l no pod 
ser más que el f ru to de un pac to con 
quien rea lmente está en el poder. 

En medio de una grave c r is is inter-
na la d i recc ión del PNV ha o p t a d o por 
apoyarse en los e lemen tos más mo-
derados del nac iona l i smo, pretendien-

do recuperar a sus bases más c r i t i cas 
a part ir de la exper ienc ia de una buena 
gest ión burguesa. Es una apues ta 
arr iesgada, por supues to . 

Sin duda han operado intereses eco-
nóm icos de peso. Las urgencias que 
les han ent rado a g rupos burgueses y 
f i nanc ie ros vascos ante el anunc io de 
la p róx ima in tegrac ión en ei Mercado 
Común, cuyas conversac iones previas 
han "sido monopo l i zadas por el Poder 
Central , y que puede tener impor tan-
tes e fec tos sobre la economía vasca, 
se han de jado sent i r en la reso luc ión 
de esta cr is is . 

LOS e fec tos de 
c laud ica tu ra se 
tar de manera 

Euskadi . Lo estrenarbi 
s d e F a b r e l e c y d e o t 

5ste Pacto de 
an a hacer no-
inmed ia ta en 
los t rabajado-

.s empresas en 
•es t idurade 

3ra más bruta l ac-
ra (pol icía autóno-
t raba jador her ido 

e l a i i lucha el m i smo día di 
Ardanza: la asía ah' 
t u a c i ó n d e l a E r t z a n t ; 
ma) se sa ldó co 
muy grave. 

Se ha formado 
base d' 
m i smo Ardanza lo 
al gob ie rno gente 
cu lado al mundo emp'-'?gqripi ''=•' 'n 
vers idad pr ivada. Así, c o m o v icepres 

1 gob ie 

;—. Se incorpor í 
.dependiente, vin-

dente de asun tos económicos se in-
corpora García Egotxeaga, ar t í f ice de 
la rees t ruc turac ión del sector de Ace-
r iales. Como Conse jero de Educac ión , 
una de ias áreas donde la capac idad 
de ges t ión es mayor, se ha sus t i t u i do a 
una persona de menta l idad progresis-
ta como Urrut ia, nada menos que por 
un l i cenc iado en Teología y Decano de 
la Univers idad Jesu is t i ca de Deusto. 

Los pr imeros y desa fo r tunados pa-
sos de este nuevo ge 
leal tad a la cons t i tuc 
las dec la rac iones de 
p ro tagon is tas , ind icar 
ir la po l í t ica o f i c ia l va; 
mos meses, derechiza 
jec ión a los d ic tados di 

DICHO todo lo anter ior , hay que 
relat iv izar s in embarpo el alcán-
c e l e este Pacto de Legisia-

tura. El hecho m i s m o de que haya s ido 
f i rmado por tes tacer ros (no son ot ra 
cosa el ac tua l gob ierno vasco y el 
denominado grupo par lamentar io de 
" s o c i a l i s t a s vascos" ) muest ra que las 
fuerzas rea lmente pac tan tes se d is tan-
c ian a lgo del comprom iso . Tan to 
Sudupe c o m o Arzal lus han mani fes ta-
do que el Pacto comprome te al QO-
b i e r n o n o al par t ido. 

pbierno {jurandc 
ión española) y 
a lgunos de sus 
por donde va a 

ica en los próxl-
: lón y mayor su-
5 Madr id. 

Y es que este Pacto no es el resulta-
do de que el PNV ha perd ido todo 
"ves t ig io nac iona l i s t a " (en pa labra de 
Tas io Erkizia, de HB), s ino f ru to de su 
p ragma t i smo pol í t ico. A el lo se refería 
Ramón Sudupe unas horas antes del 
j u ramen to del nuevo íehendakar i en un 
ac to de aniversar io del nac im ien to 
Sabino Arana —y, por c ier to inmedia-
tamen te después de un orador que se 
rea f i rmó independen t i s ta— hab lando 
de ese " p r a g m a t i s m o pol í t ico, así 
c o m o Sabin pac tó en 1903, noso t ros 
t amb ién hemos ten ido que hacer lo con 
un par t ido españo l is ta , para que 
nuest ra nac ión s iga ade lan te" . Esta es 
la exp l i cac ión del Pacto como una 
conces ión subo rd inada a los intere-
ses generales, que los d i r igentes del 
PNV presentan a sus bases. 

La d i fe renc ia de pun tos de v is ta entr 
el par t ido nac iona l i s ta y el PSOE espa-
ño l i s ta son enormes. Por m u c h a volun-
tad negoc iadora y d i spos i c ión c laudi-
cadora que tenga el ac tua l gob ierno 
vascongado, y parece ser mucha, ej 
Pacto no puede verse más que como 
una sa l ida t rans i to r ia v endeble. El 
r iesgo de inopera t iv idad lo reconoce el 
p rop io Ardanza cuando declara: " d e no 
func ionar será necesar io an t ic ipar las 
e lecc iones" . 

EN la cr is is del PNV se han con-
f igu rado dos alas, una en to rno 
al anter ior Lehendakar i Garai-

koetxea y o t ra en to rno al EBB, Sudupe 
o más p rec isamente Arzal lus. No hay 
n inguna razón, ni en la p rác t ica polít i-
ca ni en los in tegrantes (el aparato 
h is tó r i co e ins t i tuc iona l está to ta lmen-
te a t ravesado por la controvers ia) para 
a f i rmar que una sea más progres is ta o 
nac iona l i s ta que la otra. Si b ien los 
hechos recientes, la " con t r a r r e fo rma" 
Ardanz is ta , pueden hacer pensar a al-
gunos que Gara ikdetxea representa un 
nac iona l i smo más d igno y menos clau-
d icante . 

An te esto hay que recordar que esta 
po lémica en e( seno del PNV surge a 
part i r del f racaso de la vía Esta tu tar ia 
ensayada, has ta no hace mucho patr i-
mon io c o m ú n a t odo el par t ido, y ahora 
de fend ida en su con t i nu idad por Ga-
raikoetxea; esta po l í t i ca requería de 
una c ier ta dos is de ges tos a camb io de 
c laud icac ión en lo fundamenta l ; que 
nada t iene de defend ib le , desde un 
pun to de v is ta nac iona l i s ta radical , la 
po l í t ica l levada por Garaíkoetxea, 
antes bien ha s ido uno de los p i lares 
de la conso l i dac ión de f r i cc ión centra-
l is ta del Estado de las Au tonomías ; en 
f in, ya antes Garaíkoetxea in ten tó un 
pac to semejan te con el PSOE (se d ice 
que un 50% del ac tua l Pacto de Legis-
latura, inc luyendo ei reconoc im ien to 
expreso de la Cons t i t uc ión , es taba ya 
acordado por el anter ior Lehendakari) . 
Y a su vez, que seguramente el o t ro ala 
t omará sus -p ruden tes d is tanc ias 
f rente a la ges t ión de Ardanza, un per-
sona je al que han co locado ahí para 
quemarse. 

Aunque no es descar tab le que el 
rumbo po l í t ico ac tua lmen te emprendi-
do en medio de una p ro funda cr is is in-
terna, pueda hacer evoluc ionar , en un 
sen t ido o en ot ro, las pos ic iones po-
l í t icas. • 
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La derecha quiere cambiar 
de caballo 
Porque está convencida de que Fraga es un caballo perdedor, 
que es incapaz de ganar los votos que pierda el PSOE, que sigue 
siendo el político más rechazado en todas las encuestas. La 
conclusión es clara: si se quiere ganar al PSOE hay que encon-
trar otro candidato a presidente. 

F. Crueils bezada por Fraga, en contra de la 
opinión reiteradamente expuesta 
por su propio partido. Por si iiabía 
alguna duda, Osorio confirmó, en 
una entrevista radiofónica, que 
había diferencias "de matiz" entre 
sus declaraciones y las de otros 
líderes deAP. 

Los resultados de las encuestas 
son unánimes, aunque difieran en 
los porcentajes: si la alternativa 
es Fraga, Felipe volverá a ganar. 
Por ejemplo, la última encuesta 
publicada por Cambio 16, indica 
que el 75% de la población cree 
que el PSOE no está cumpliendo 
sus promesas electorales, pero 
Felipe obtiene el ASVo de los votos 
frente al 28,5% de AP. Por otra 
parte, Fraga es el único presiden-
ciable que recoge mayor número 
de suspensos (53%) que de apro-
bados (38%), en las calif icaciones 
que dan ¡os encuestados. 

Todos de acuerdo 
en el cambio 

La mayoría de ios sectores in-
fluyentes de la derecha, parecen 
dar credibilidad a lo que dicen las 
encuestas y han llegado a la con-
clusión de que hay que encontrar 
un sustituto a Fraga. Hace algún 
tiempo esto sólo lo decían perso-
najes como Roca y Suárez que, al 
fin y al cabo, son parte interesada. 
Ahora el cambio de caballo tiene 
padrinos mucho más poderosos. 

Por e jemplo, José María 
Cuevas, presidente de la CEOE, 
que defiende la necesidad de una 
aproximación entre la Coalición 
Popular, el PRD, el partido de 
Pujol e, incluso, el PNV (pero no el 
partido de Suárez). Cuevas tenía el 
proyecto de realizar un macroson-
deo para determinar el perfil del 
candidato idóneo de la derecha y 
entre los nombre sugeridos ya no 
estaba sólo Fraga, sino también 
Alzaga, Oreja, Osorio y Roca. 

El cambio de Fraga lo apoya 
también Pujol y lo ha hecho apro-
bar por el Congreso de CDC, lo 
cual tiene un peso social y polí-
tico mucho mayor que una simple 
opinión de Roca. Pujol ha dicho 

existe "un peligroso vacío 
t ico y cultural que podría 
)recer una evolución negativa 
la sociedad española", pero 

que no podía ser cubierto por AP, 
porque "está prisionera de! pasa-
do". 

El diario "ABC" portavoz cuali-
ficado de un sector importante de 
la derecha española, lleva tiempo 
desarrollando una campaña para 

se "reagrupen y concierten 
j las próximas elecciones, 
is las fuerzas políticas, del 
tro y de la derecha, inspiradas 

en los principios del Derecho 
Público Cristiano". No pide, natu-
•almente, la sustitución de Fraga 
:omo líder de esta coalición. Se 
imita a no darlo por sentado, lo 
:ual significa ya "declarar abier-
:amente la presentación de can-
didaturas. 

Parecida es también la posición 
del PDP, aliado de Fraga en la 
Coalición Popular, que en su 

ente Congreso ha insistido en 
lecesidad de que se coaligen 

conservadores, democris-
t ianos y "todos los liberales", en 

luslón directa al PRD de Roca, 
n referencia alguna al llderazgo 

de Fraga. 
Y todavía más sintomática fue 

1 intervención de Alfonso Osorio, 
icepresidente del partido de 

Fraga, en el Club Siglo XXI. al 
defender la necesidad de una coa-
iclón con los reformistas y 
idmitir implícitamente la posibi-
¡dad de que ésta no fuer2 enea-

Un objetivo común 

El acuerdo en la necesidad de 
sustituir a Fraga es el reflejo dé lo 
que parece ser el objetivo común 
de la mayoría de la derecha: 
conseguir antes o después de las 
elecciones, una coalición que, 
conservando el capital que repre-
senta la CP, sea capaz de añadir-
le buena parte del l lamado "voto 
centrista", que en las pasadas ge-
nerales se repartió entre la mori-
bunda UCD, el PSOE y la absten-
ción. A esta operación se la ha 
llamado "centrar" la Coalición Po-
pular, aunque implica que el 
nombre va a ser dist into y el pre-
sidenciable también. 

Se han hecho bastantes cálcu-
los (o especulaciones) sobre el 
número de votos o diputados 
"añadidos" que significaría una 
operación de este tipo. Roca suele 
hablar de dos millones de votos 
potencialmente reformistas. Arias 
Salgado y otros ex-UCD en paro y 
en busca de recolocación, hablan 
de 30 diputados si se unen Roca y 
Suárez, La encuesta citada de 

Cambio 16 concede un 17% di 
votos a una coalición PRD-CDS y 
un 35% a la coalición AP-PRD, 
Sea cual sea su fiabilidad, 
orden de magnitud de estas ci 
permite comprender el noti 
interés de la derecha por el 

Desacuerdos y 
dificultades 

El Sr. Pujol se ha convertido 
el fichaje sonado de la derec 
central ista (y eso indica 
apurada que está), porque él 
solito obtuvo en las pasada 
elecciones catalanas nada menc 
que 1,350,000 votos, cuya indudi 
ble importancia aumenta por efec-
to de la prima que ia ley D'Hont 
concede a las mayorías. Y c 
Pujol ha dado el espaldarazo 
público al PRD, Roca se ha 
vertido inmediatamente en 
centro del "centro", en compo-
nente imprescindible de todas las 
quinielas de la derecha. 

En cambio Suárez sigue ale de 
mal visto por una buena parte de 
la derecha centralista, aunque 
Pujol y Roca le hacen continuos 
l lamamientos a los que se 
muestra poco sensible. 

En definit iva la derecha tiene 
una idea bastante exacta del tipo 
de la canasta que necesita para 
obtener más votos que el PSOE, 
pero no de ia forma que debe darle 
(o que va a ser posible darle). El 
problema es que las próxi 
elecciones están a un año vis 
es difícil que encajen todos 
miembros en tan poco tiempo. 
Seguramente la derecha Si 
consolará pensando que tampoci 
es una desgracia mayor otn 
mandato de Felipe, especialmer 
te si su desgaste electoral perm 
te formas de presión todavía más 
eficaces. • 

LAS FUERZAS POLITICAS DE ANDALUCIA 
PREPARAN YA LAS ELECCIONES AUTONOMICAS 

La alargada sombra de la 
urna 
Mientras aún resuenan los ecos de la huelga de hambre 
desarrollada por ios jornaleros y jornaleras del SOC en Sevilla en 
diciembre pasado en reivindicación de las f incas andaluzas de 
Rumasa y ia resistencia obrera del sector naval de la Bahía de 
Cádiz se redefine, los mentideros poiít icos y la prensa rebullen a 
causa de las maniobras preparatorias de las Elecciones 
Andaluzas de 1986. Se puede decir que la precampaña ya ha 
comenzado. 

Ornar Barrameda 

Al fondo de este mar de rumores, 
negociaciones y conspiraciones 
se encuentra la d isminu ida 
imagen públ ica del "Pepot ismo". 
En tanto este y sus adiateres 
aumentan sus sueldos en cifras 
mil lonarias la Junta de Andalu-cía 
se desenvuelve en la más absolu-
ta inoperancia política, parali-
zada en un marasmo burocrático y 
encorsetada por la línea servil ista 
de Pepote hacia el gobierno 
español. En un país como Anda-
lucia de tan enormes necesida-
des, terminar 1984 con superávit 
en sus balances, no supone más 
que la muestra palpable, contante 
y sonante, de la insensibi l idad de! 
Gobierno, de su artrosis, frente a 
los acuciantes problemas de la 
nación. Por otro lado, la deses-
perante parsimonia en la puesta 
en práctica de la Reforma Agraria 
—declarada en contadas comar-
cas y con cuentagotas— cuestio-
na desde un nuevo f lanco la 
validez de un proyecto nacido 
muerto, especie de "reconversión 
a g r a r i a " para e n t e n d e r n o s , 
surgido de la demagogia populis-
ta de Escuredo y ante el cual se 
oponen tanto la total idad de las 
fuerzas jo rna le ras . 

La d e r e c h a 

Con es te f o n d o de despres -
t i g i o , la d e r e c h a i n t e n t a 
recons t ru i r una " a l t e r n a t i v a " 
p resen tab le f r en te al PSOE 
p e p o t i s t a . I m p o s i b i l i t a d a de 
a tacar a l G o b i e r n o a n d a l u z por 
su po l í t i ca , se p r e s e n t a c o m o 
m á s " e f i c a z " i n c l u s o desven-
g o n z a d a m e n t e c o m o m á s " a n -
d a l u z a " q u e e l p r o p i o 
Gob ie rno . As í m i e n t r a s la es-
pec t ra l " O p e r a c i ó n R o c a " 
loca l i n t e n t a hace r o lv idar su 
o r igen ca ta l án , A P y s u s 
sa té l i t es , j a l e a d a desde el 
reac -c ionar io d ia r i o " A B C " y 
de la m a n o de l seño r i t o cor-
dobés He rnández M a n c h a 
exha la r epe t i dos " c a n t o s de 
s i r e n a " hac ia el Par t ido Anda-
l u c i s t a — q u e g r a c i a s a su mis-
m a y t r a d i c i o n a l a m b i g ü e d a d 
rec ibe o f e r t a s a d i e s t r a y si-
n i es t ra— para f o rmar con él 
una " C o a l i c i ó n A n d a l u z a ant i -
m a r x i s t a " , u n a vez que la 
vue l ta a la pa les t ra de C lavero 
— p o s i c i o n a d o ya c o n la dere-
c h a t e r r a ten i en te al de fende r 
e l recurso c o n t r a la Ley de Re-
f o r m a p r e s e n t a d o por la gran 
p a t r o n a l A S A G A — , ú n i c a 
f i g u r a " a c e p t a b l e " por su di-
m i s i ó n y a c t i t u d f avo rab le a l sí 
el 28-F, pai i n f l a 
c a d a vez más . 

Los a n d a l u c í s t a s 

A b a n d o i ^ d o s p o r su e lec to-
rado en las a u t o n ó m i c a s y en 
las u l t i m a s genera les , el an-
d a l u c i s m o c o m o co r r i en te "na -
c i o n a l i s t a " ha p r o f u n d i z a d o su 
de rech i zac ión s in ap rende r 
nada de l g o l p e rec ib ido a 
c a u s a de s u s c o q u e t e o s c o n la 
de recha , a c c i o n a r i ncompren -
s i b i e m e n t e para u n o s v o t a n t e s 
s o c i o l ó g i c a m e n t e popu la res y 

de i zqu ie rdas " c o m o eran ios 
que le a lzaron al p r ime r p l a n o 

de la r ea l i dad p o l í t i c a en 1979. 
E x p u r g a d o s de c u a l q u i e r r es to 
d e l i t u r g i a " s o c i a l i s t a " , 
e x p u l s a d o s s u s e l e m e n t o s " iz -
q u i e r d i s t a s " , se ha v i s to c o m o 
en o c h o a ñ o s un g r u p o pe-
q u e ñ o b u r g u é s ha p a s a d o de l 
" s o c i a l i s m o m e d i t e r r á n e o " a 
i n s t a l a r s e c o m o p e r m a n e n t e 
c a n d i d a t o a PNV-CDC anda luz . 
La i n e x i s t e n c i a de b u r g u e s í a 
n a c i o n a l i s t a en A n d a l u c í a es 
lo ú n i c o q u e h a m o d e r a d o su 
c u r s o reg res i vo y lo q u e le 
m a n t i e n e en u n a i den t i f i ca -
c ión , q u e p u e d e ser s i n ó n i m o 
de pa rá l i s i s , a la e s p e r a de u n a 
nueva c o n f r o n t a c i ó n e l e c t o r a l 
en la q u e a p r o v e c h a r la r ab ia 
c i ega d e s p e r t a d a por e l evi-
den te s u c u r s a i i s m o españo -
i i s ta de l PSOE. Espec ie de ca-
r i ca tu ra de p a r t i d o nac iona -
l i s ta , el PA c o n t i n ú a b a s a n d o 
su d i s c u r s o en el " a n t i c a t a -
l a n i s m o " , e s p e c i e de " c o n -
c i e n c i a n a c i o n a l a n d a l u z a de 
los i m b é c i l e s " , m i e n t r a s per-
s i s te en su real e s p a ñ o l i s m o 
que no c u e s t i o n a en a b s o l u t o 
ni a l R é g i m e n ni a la para fer -
n a l i a a u t o n ó m i c a , s a g a z 
c o r t i n a c o n la q u e se o c u l t a la 
o p r e s i ó n n a c i o n a l . 

La i z q u i e r d a 

El PCA, con Jul io Angui ta al 
frente, intenta volver a ser plata-
forma polít ica-electoral del grue-
so de los movimientos popularás. 
Sus problemas comienzan no sólo 
en su descomposic ión interna 
sino sobre todo en la art i f ic iosi-
dad del intento de recuperar una 
si tuación sobrepasada sin aban-
donar una línea' polít ica reformis-
ta que es la que precisamente le 
ha hundido. 

Si a esto se le suma un Progra-
ma que repite los v ie jos tópicos 
de la "sol idar idad nacional para 
salir de la cr is is" aunque cr i t ique 
(a puesta en práct ica que de esta 
misma hace el PSOE, que se em-
peña en no basar en la expropia-
ción de los terratenientes cual-
quier proyecto de Reforma Agra-
ria real y que, pese a las rituaies 
referencias al "espír i tu del 28-f", 
sigue inmerso en el español ismo 
al aceptar el montaje estatutar io 
tendremos def in i t ivamente un 
refrito de las ofertas viejas del 
PCA-PCE sólo con la nueva sazón 
de la oratoria encendida y barro-
ca, agradable al oído pero vacía 
en contenido, del candidato 
Anguita, 

Ante toda esta danza preelec-
toral los que sabemos que de la 
urna pocos cambios reales salen 
seguimos luchando en el movi-
miento obrero y campesino, en el 
movimiento pacif ista, en el mo-
vimiento feminis ta porque enten-
demos que sólo del desarrollo de 
estos movimientos, de su radica-
l ización revolucionaria, de su uni-
f icación, puede salir la alterna-
tiva real que Andalucía necesita. 
Una unidad política, expresión de 
esta lucha, que enarbole la ban-
dera de la Soberanía Nacional es 
nuestra convocatoria, no desti-
nada a las primeras páginas ni a 
las agencias de marqueting sino 
al cot id iano batallar en cada una 
de las ciudades y pueblos de 
nuestra Nación andaluza.D 
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Reflexiones tras la 
Coordinadora Estatal de 
Organizaciones Pacifistas 
En el anterior número de Combate se informó dei Comunicado 
público de ia reunión en un esfuerzo ai cierre de ia edición por 
incluir las conclusiones adoptadas horas antes por la Coordina-
dora, pero no fue posible desmenuzar, por la premura de tiempo, 
entrar en problemas concretos. Ahora, una semana más tarde 
vale la pena reflexionar sobre los problemas políticos más 
importantes debatidos. 

Corresponsal 

No se trata desde estas pági-
nas de polemizar con ninguna 
posición de las aparecidas o 
extraer elementos de " l ínea" 
política, sino de mostrar ia 
:uest ión tai como las organi-
zaciones dei movimiento ia 
ven, y por tanto incitar a ia 
discusión, intentar enriquecer-
la y potenciar su cont inuación. 
La más importante de tas apa-
recidas fue ia dei papel dei re-
feréndum, o mejor de ia 
consigna dei referéndum, en ei 
desarrol lo del movimiento y de 
las movil izaciones en ios 
próximos meses. 

Para la mayoría de ios repre-
sentantes de los organismos 
de Catalunya, y en concreto 
para los p a c i f i s t a s dei 
Guinardó, la exigencia dei 
referéndum debía ser ei hiio 
conductor central de la agita-
ción y las movil izaciones, 
dando como fecha cierta la de 
febrero de 1986 —ia insinuada, 
o anunciada que tanto da, por 
Felipe González, su partido y 
su consenso—. Ei fondo dei 
razonamiento seria que en 
torno a ia exigencia dei 
referéndum se puede aunar a 
amplias capas de ia población, 
convergen diferentes posicio-
nes y puede ser una cuestión 
central política, para gober-
nantes y movimiento pacif ista. 

Para la mayoría de los miem-
bros de la corriente comités 
anti-OTAN centrarse de forma 
prioritaria sobre ei referéndum 
todo un año es apostar por 
una linea de movil ización que 
no tendría en cuenta ei resto 
de consignas del movimiento 
(neutralidad, salida, bases, 
gastos militares) y que dejaría 
al movimiento a expensas de 
ios vaivenes del gobierno 
sobre ia fecha de convocato-
ria, modalidad, etc. En ei fondo 
dei razonamiento hay una con-
sideración: ei referéndum es 
una batalla más, no la final; su 
celebración va a depender dei 
gobierno, el estado del con-
senso, la capacidad de pre-
sión del movimiento pacif ista, 
es decir de diversas cuestio-
nes no predecibles actualmen-
te. por lo que en su día ya se 
decidirá que actitud tomar. 

La discusión hasta aquí 
aparece estrictamente táct ica 
sobre el papel de una consig-
na, pero es cierto que además 
existen otras dos int imamente 
ligadas: 

a) Una primera que está rela-
cionada con ia previsión que 
cada cual hace sobre ia posi-
bilidad de que ei movimiento 
logre vencer a ia intoxicación 
gubernamental y a! consenso 
de las fuerzas at iant istas y le 
gane ei r e f e r é n d u m ai 

g o b i e r n o Qonzá iez-Ser ra . 
incluso sobre la posibi l idad de. 
imponer ia celebración dei re-
feréndum. Y aquí los papeles, 
las posiciones, los optimis-
mos y pesimismos, se reparten 
entre ambas posturas de ia 
discusión anterior. No se 
puede identif icar a unos y 
otros exactamente ai relacio-
nar ambas discusiones. 

b) Una segunda discusión 
viene al hiio dei tema refe-
réndum y ia plantean los sec-
tores más conservadores de la 
Coordinadora, no coinciden-
tes, ni identif icabies con ios 
protagonistas de ios debates 
anteriores; concretamente me 
refiero a ios que intentan que 
ei movimiento esté desprovis-
to de cualquier carácter anti-
gubernamental y que plantean 
una polít ica de alianzas en ia 

-que sectores como las parali-
zadas " M e s a s pro-referén-
dum" juegan un papel central. 

A partir de esta información 
cabe que ios activistas dei mo-
vimiento y todos aquellos que 
siguen con atención la cues-
t ión, se planteen varias pre-
guntas: 

¿Cuál puede ser ei efecto 
del consenso parlamentario, 
cuya segunda ronde de con-
versaciones comienza esta 
misma semana, sobre ei 
estado de opinión de ia pobla-
ción?. ¿Qué posibi l idades 
tiene el gobierno de escamo-
tear ia celebración det referén-
dum?. ¿Cuál es ia forma más 
eficaz para desarrollar y con-
solidar ei movimiento por ia 
paz; privilegiar la cuestión del 

.referéndum o el posiciona-
miento contra ia OTAN y ios 
gastos militares?. ¿En qué 
condiciones se puede obtener 
una victoria sobre ei PSOE en 
un referéndum?. ¿Sobre qué 
temas basar el movimiento 
para evitar que una no victoria 
(vaya fórmula) le haga retro-
ceder?. 

Hace tiempo que en ia Coor-
dinadora no ha habido una dis-
cusión polít ica de fondo, en 
parte, ias Jornadas de Barce-
lona servirán para efectuarla, 
pero no se va a agotar en las 
mismas. Va a ser necesario 
seguir discut iendo entre com-
pañeros, por supuesto. 

NOTA: 
Esta crónica sobre los debates 

habidos, está escrita antes del 
anuncio del aliancista Albors dei 
retraso a noviembre-diciembre de 
la convocatoria de elecciones en 
Galicia por parte de la Xunta, lo 
que implica trabas legales para la 
celebración del referéndum. Múgi-
ca se apresta a declarar que el 
PSOE mantiene su voluntad de 
convocarlo. Ha comenzado el 
baile, r I 

PROBABLE CAMPAÑA DE LA COMISIÓN CONTRA 
LA TORTURA: 

«Yo también participé en 
la realización del cartel» 
Después de conocer la decisión del Gobernador Civil de Madrid 
de procesar ai autor del cartel anunciador de la manifestación 
contra la tortura, Combate se puso en contacto con el abogado 
Fernando Salas para que nos diera las impresiones de la 
Comisión ante esta nueva agresión del Sr. Rodríguez Colorado y 
su Gobierno. 

Tomás Cerro 
Ignacio Rubio 

Combate.— El Gobernador Ci-
vil de Madrid instó al fiscal de 
la Audiencia Provincial a que 
pusiera una querella contra el 
autor del cartel justo el día 
antes de la manifestación. 

Fernando S a l a s . - Efecti-
vamente, y esto es un síntoma 
bastante claro de cuál era ia 
predisposición inicial del Go-
bierno Civil y dei Ministerio dei 
Interior hacia ia Comisión 
contra la Tortura y hacia la ma-
nifestación. Esto se une a otro 
dato: ese mismo día once se 
personó ia policía con uno de 
ios carteles en el Juzgado de 
Guardia, que era ei número 17, 
y presentó una denuncia. 
Pienso que a ia policía no le 
debió gustar ese juzgado, 
pues su t i tular es ia juez Elena 
Veiga, de probada trayectoria 
democrática, y debió imaginar-
se que no iba a tomar medidas, 
concretas. De alguna maner 
existió presión sobre Rodrí-
guez Colorado para que, for-
malmente, como Gobernador 
Civil, remitiera un escrito a la 
Aud ienc ia Terr i tor ial para 
pedir al fiscal que interpusiera 
ia querella. 

C.— ¿Se puede decir que ha 
habido contradicción en el 
planteamiento de Rodríguez 
Colorado, o es que hay que 
considerar que el Sr. Goberna-
dor ha sido presionado?. 

.F.S.— Es un poco especu-
lar con lo que ha sucedido con 
Rodríguez Colorado, pero si 
esto lo unes a lo que pasó el 
día doce con la manifestación, 
disuelta por órdenes que dio 
él, según ha admitido de 
alguna manera,... Según Rodrí-
guez Colorado, se interpreta-
ron mal sus órdenes, y lo que 
lamentó es que hubieran car-
gado cuando se estaba diri-
giendo la palabra y la gente 
iba a disolverse, y no que se 
hubiera intervenido antes... Ye 
creo que la act i tud del Gober-
nador Civil y de la policía 
desde el primer momento era 
la de reprimir la manifestación 
violentamente, con todos los 
medios que se tenían al al-
cance. Uno de esos medios era 
la querella. 

C.— ¿Cuál es el contenido 
de la querella?. 

F . S . - La querella se inter-
pone por supuestas calum-
nias contra clase determinada 
del Estado, porque entienden 
que el hecho de que el cartf 
se titule "aquí se tortura" y 
debajo aparezca un dibujo de 
la Dirección de la Seguridad 
dei Estado, de alguna manera 
se está diciendo que en ese 
edif icio público se cometen 
torturas. A nosotros nos pa-
rece que está mal planteada 

esa querella, porque, 
hecho público y notorii 
este país se practica 
ra, y que en el edifi 
Puerta del Soi, de Is 
habido torturas. 

Si quieren que vay, 
concreto, hay un auti 
de la sección primt 
A u d i e n c i a Pro 
Madrid por el Asi 
que fue torturad( 
pendencias de 
Castán era Polic 
¿Qué quieren má 
tenemos ningún 
te en hacer un 
público para que 

que en 
ia tertu-

lio de la 
DSE, ha 

ei que en los últ imos t iempos 
ha sido torturado o ha sufrido 
malos tratos en esas depen-
dencias. 

C.— ¿Vais a preparar 
dossier sobre casos concretos 
de torturas?. 

F.S.— Mañana estamos ci-
tados para declarar ante e! juz-
gado y vamos a ver qué suce-
de. Pero, en principio, la 
postura de la Comisión es 
clara y terminante: las 250 
personas que, aproximada 
mente formamos la parte más 
activa de la Comisión y todo el 
que quiera adherirse, asumi-
mos plenamente la responsa 
b i l idady autor iadel cartel. Poi 
otra parte, creemos que puede 
ser un buen momento pai 
recoger todos esos testimo-
nios de gente que ha sido 
torturada y quiera dirigirse a 
nosotros. 

C.— ¿Tenéis pensado reco-
ger firmas con un lema como 
"yo también participé en 
realización del cartel"?. 

F.S.—Sí, esa es una de \í 
ideas que tenemos pensado 
poner en práct ica.D 



6/ PoUticai 

r Jesús Landal 

La inquietud con la qu( 
Gobierno contempla toda 
tida dei gasto público 
puede favorecer o prc 
los trabajadores de lo 
gos de la crisis, contr i 
la prodigalidad y complacen-
cia con las que se atienden los 

sntos de la burgue-
¡ampañas de pr€ 

a par-
que 

istr? 

requerí 
sí a. La 
descubren 
bajador 

siemprí 3 trc 
ulpabif 
isostenibie" 

del sector público, mientras 
que todavía nadie se ha hecho 
responsable de una crisis que 
ha costado tanto como para 
mantener durante muchos 
años el déficit de todas las 
empresas públicas. El trata-
miento que se ha otorgado a la 
banca muestra una vez más el 
carácter regresivo y el someti-
miento al capital de la política 
de este Gobierno. 

Las cifras ingentes de dine-
ro público que se ha tragado la 
crisis bancaria no han servido 
para avanzar un sólo paso .en 

ntrol estatal del sistema 
crediíic 
la reso 

. Antes al contr i 
la 

siempre ha buscado no reducir 
un ápice el enorme poder que 
tiene la burguesía al disponer 
del control del crédito. Como 
prueba más rotunda, ahí está 
el caso de Rumasa, en que se 
ha devuelto a la banca privada 
los bancos del holding una vez 
saneados con dinero público. 

La intervención del gobierno 
socialista a través del Banco 
de España en la remodelación 

ón del Hispano no 
a orientaciór 
mqueros se 
ir inquieto 

del Bai 
nombr 

I. Los 
de ladirecc 
modifica es 
grandes bi 
podido sen-
intromisión 
España en 
del nuevo presideni 
sido una interferen. 
los nombres que se 
jado y el designado finalmen-
te, Claudio Boada, son perso-
nas estrechísimamente vincu-
ladas ideológica y económi-
camente a la burguesía y a la 
gran banca. En suma, las co-
sas se han dejado como esta-
ban con el poder financiero de 
la gran banca intocado, a 
pesar de la quiebra de un 
banco de la entidad del Hispa-

El Hispano: 
otro eslabón 

La cr 
Americ, 
de la cr 
que, I 
cuando 
crisis b. 
l 

ista 

;olU' 
jabar 
profL 
nado. El Bi 
obligado s 
Bankunión 
jo, dadas ! 
estos (con 
porque y, 

3anco Hispano 
n eslabón más 
:aria y muestra 
el' momento, 

a afirmado que la 
ia se había resuel-

se trataba más que de 
ones transitorias que de-
intocados los elementos 
idos que la han determi-

Hispan 
hacerse CÍ 
y del Banci 
US conexioi 

tei 

rgo del 
. Urqui-
es con 

ajeros comunes) y 
ie había dado por 

ida la crisis bancaria y se 
ideraba un hecho grave el 

que pasar el Urquijo al 
i de Depósi-Fondo de Gar 

tos. La situación fi 
ambos era mucho más grave 
que lo que aparecía a primera 
vista y ha resultado ser un ne-
gocio desastroso a pesar de 
las ayudas excepcionales que 

LA CRISIS BANCARIA Y/í ESTA RESUELTA. PERO... 

AHORA EL HISPANO 

Después de haberse afirmado por enésima vez que la crisis bancaria había 
concluido, se ha abierto un nuevo capítulo, que problamente no será el último 
con la quiebra del Banco Hispano Americano. Se comenta, pues punca se ha*̂  

dado información pública fehaciente, que el Estado ha tenido que 
comprometer casi un billón de pesetas (un millón de millones) para impedir el 

hundimiento del sistema financiero, conmovido en sus raíces por la crisis 
económica y ia actuación fraudulenta y delictiva de muchos banqueros. Pero 

ese billón no ha bastado. Ahora, el banco que se tambalea es ef tercero en 
importancia en el país por el volúmen de depósitos, y se ha leído que serán 

necesarios, por aflora, otros 45.000 millones de pesetas para apuntalar la 
situación patrimonial dei banco. 

recibió el Hispano al Integrar 
elUrquijo-Unión. 

El Hispano, como la mayoría 
de los grandes bancos, viene 
arrastrando una crisis larvada 
derivada de la profundidad de 
la crisis y sus conexiones tra-
dicionales con la industria. Si 
esta crisis no se ha reflejado 
en su cuenta de resultados, ha 
sido porque en los últimos 
años el gran cliente de la 
banca ha sido el Estado, que 
ha estado pagando unos tipos 
de interés increíblemente altos 
por la f inanciación del déficit 

público. La caída de los t ipos 
de interés que se viene obser-
vando está poniendo en una si-
tuación delicada al conjunto 
de la banca, cuyos beneficios 
necesitan ser muy elevados 
para hacer frente a parj idas de 
su activo que corresponden a 
" insolventes" que nunca aca-
barán siendo recuperados. En 
este contexto, los problemas 
no descubiertos del Urquijo-
Unión han estallado como una 
bomba en los balances del 
Banco Hispano Americano. 

Con esta si tuación de 

fondo, es muy difícil, por no 
decir imposible, que Boada 
recupere al Hispano. Salvo que 
cuente con ayudas incondicio-
nales e i l imitadas del Banco 
de España. Por lo demás, ei 
nombramiento de Boada l lama 
la atención sobre un hecho de 
interés: ei corti jo que sigue 
siendo este país. El nombre de 
Boada, un personaje que su-
pervive a todos los cambios 
polít icos (lo que pone de mani-
fiesto lo poco profundo de 
esos cambios) está ligado a 
una gestión desastrosa allí por 

donde ha pasado. De la crisis 
del INI (fue su presidente de 
1969 a 1974) y de las empresas 
públicas el es uno de los más 
responsables, y ya, en el caso 
concreto de la banca, era pre-
sidente del Banco de Madrid 
cuando este banco entró en 
quiebra. Este hecho sería su-
ficiente para tener a Boada en 
una l ista negra de directivos 
bancarios, pero el papanatis-
mo dominante conduce a que 
ante cualquier si tuación difícil 
aparezca el nombre-panacea 
de Claudio Boada. 

La nacionalización: 
una medida de 
salud pública 

El volúmen desorbitado de 
fondos que habrá que poner a 
disposición del Hispano para 
salvarlo de la quiebra pone . 
nuevamente a la orden del día 
la necesidad de reclamar la na-
cionalización de los bancos 
que reciben ayuda masiva del 
Estado. La media no solo está 
just i f icada por esas ayudas, 
sino porque la nacionalización 
resulta necesaria para detener 
ia sangría de fondos públicos. 
Si en su día hubiese sido na-
cionalizado el Banco Unión y 
el Urquijo, no hubiera sido 
preciso tener que enfrentarse 
ahora a la bola engrosada del 
Hispano-ürquijo-Unión. Y del 
mismo modo, si ahora se na-
cionalizase el Banco Hispano 
se estaría evitando tener que 
hacer frente en el futuro a una 
bola de nieve cuyo volúmen 
puede aún sorprendernos. 

A nivel más general, la na-
cionalización de la banca es 
una consigna polít ica a la que 
no debe renunciar el movi-
miento obrero. Esa consigna 
cobra actualidad e interés in-
mediato cuando el sistei j ia 
está socavado y su salvación 
depende del apoyo f inanciero 
en cantidades excepcionales 
de! Estado y cuando esta sal-
vación está condic ionando la 
resolución de problemas eco-
nómicos que afectan muy dura 
y g r a v e m e n t e a l o s 
trabajadores, como es la de-
presión de la actividad y la 
falta de inversiones. La situa-
ción internacional y los datos 
de la economía española 
—excedente de la balanza de 
pagos y reducción de la infla-
ción— propician y reclaman 
una reducción sustancial de 
los t ipos de interés, lo que 
resulta una condición necesa-
ria (aunque no suficiente) para 
que se produzca un relanza-
mlento de la inversión. Sin 
embargo, según ha podido 
leerse en la prensa, esa reduc-
ción de los t ipos no se está im-
poniendo por los perjuicios 
que la misma ocasionaría a 
una banca " tocada" . Por otra 
parte, la cuestión del déficit 
público, al amparo de la cual el 
Gobierno trata de realizar 
recortes brutales de los gas-
tos sociales, está determinada 
en gran medida por los desor-
bitados e innecesarios intere-
ses que paga el Estado para 
financiar el déficit, siendo la 
banca el principal beneficia-

Por todos los lados que se 
mire, la nacionalización de la 
banca es una medida de salud 
pública.Q;, 



.Intemacionali 
Pensamiento Propio: A princi-
pios del año el ejército se 
retira de toda una serie de 
poblaciones pequeñas y me-
dianas. donde el FMLN estuvo 
desar ro l lando c a m p a n a 
política. ¿Este proceso de 
retiro de tropas hacia las gran-
des ciudades se ha manteni-
do?. 

Rubén Z a m o r a : E s t e 
proceso de abandonar ciertas 
posiciones menores se había 
producido anteriormente, pero 
en el período preelectoral se 
produce con mayor fuerza por 
razones de carácter polít ico, 
en la medida que el ejército 
necesitaba asegurar la defen-
sa de las ciudades grandes 
para poder hacer sus eleccio-
nes. Este proceso viene del 
año pasado. El ejército está 
pasando de una posición fun-
damentalmente estática, de 
acuartelamiento, a una posi-
ción de mayor movil idad. 

La estrategia de! FIVILN es 
acercarse cada vez más a la 
franja central del país y 
extenderse hacia el occidente 
en esta franja central. Por 
razones de t ipo táctico-estra-
tégico, en los primeros años 
de la guerra el FMLN había di-
vidido el país por franjas, de 
norte a sur que abarcan desde 
la frontera con Honduras al 
mar, Frente Oriental Central, 
para-centra!, occidental. El 
desa r ro l l o de la guer ra 
favorece la división en franjas 
horizontales: norte, central y 
sur del país, lo que explica el 
avance estratégico de la 
guerra del FMLN. En conjunto, 
lo que se ve es que el ejército 
no lograexpulsaral FMLN de la 
franja central del país, sino 
que por el contrario la guerra 
se desarrol la cada vez más en 
esta zona. Esto es indicador 
de que quien mantiene !a ini-
ciativa estratégica de la guerra 
es el FMLN, porque es quien 
determina el teatro de opera-
ciones. 

P.P.: Y en las ciudades... 
¿Cuál es el fenómeno, el 
proceso ahí. 

R.Z.: La iucha nuestra se de-
sarrolló principalmente a partir 
de (as movi l izaciones de 
masas organizadas... En los 
años 70 se produce una 
intensa actividad de masas or-
ganizadas en las ciudades y en 
el campo. Cuando la guerra se 
generaliza, es decir la partir de 
mediados del 80, se producen 
dos fenómenos importantes: 
la represión indiscr iminada 
contra ese movimiento de ma-
sas y, por otra parte, una cierta 
tendencia de cuadros y mili-
tantes urbanos a incorporarse 
a la lucha armada. 

¿Cuál es el efecto neto de 
estos dos factores y principal-
mente de la represión?. Van ya 
más de 50 mil asesinados. El 
efecto neto es que el movi-
miento de masas vuelve a 
reactivarse ya no a partir de 
los métodos, c ircunstancias y 
estructuras anteriores. Se 
tiene que buscar nuevas 
formas, nuevos métodos y 
nuevas estructuras para volver 
a operar. Este proceso no es 
automático. Nos ha tomado 
tiempo, esfuerzo, nos ha cos-
tado errores, sac r i f i c i os , 
cuadros que han caído preci-
samente en ese período de 
transición donde no es fáci l 

Diez años de solidaridad 
intemacionalista con El 

Salvador 
Aunque la prensa "tradicional" cada vez nos cuenta menos cosas de El 

Salvador, aunque las manifestaciones y actos de solidaridad ya casi no tienen 
cabida en sus páginas, el FMLN-FDR y este pueblo centroamericano 

continúan en la brecha para deshacerse, de una vez por todas, de los Duarte y 
CIA. Uno de los puntales en los que tiene que apoyarse el pueblo salvadoreño 

es la Solidaridad Intemacionalista, que el pasado 22 de enero cumplió su 
décimo aniversario a nivel mundial, a partir de la primera convocatoria de ese 
calibre realizada por los Comités de Solidaridad. Con este motivo, publicamos 

en este número de Combate un resumen de una entrevista con el líder 
salva-doreño Rubén Zamora, publicada en la revista nicaragüense Nuestra 

Región a finales de diciembre pasado. 

encontrar los nuevos métodos 
y las nuevas estructuras y, en 
el proceso de irlos buscando, 
han quedado expuestos a la 
represión y han sido asesina-
dos; 

Hay que ver el movimiento 
de masas o el apoyo polít ico 
de masas en el país, como un 
proceso dinámico y un proce-
so de transición. Yo diría que 
es a partir de! año pasado 
cuando el FMLN-FDR logra 
definir una estrategia mucho 
más clara en términos de 
cómo operar dentro de las 
áreas de retaguardia del ene-
migo, es decir^en la ciudad. 

Los efectos de esto, natural-
mente, se han empezado a 
sentir! El hecho, por ejemplo, 
de que durante la coyuntura 
electoral hubiera la ola de 
huelgas que hubo: en algún 
momento hasta 30 mil obreros 
en huelga... 

No puede decirse que han 
sido espontáneas. En una si-
tuación de extremado control 
por parte del aparato represi-
vo, eso no se puede argumen-
tar, que a la gente se le ocu-
rrió hacer huelga esa semana 
o desde hace diez o quince 
días. Esas huelgas implican 
un trabajo largo, clandestino, 
de hormiga, para ir constru-
yendo poco a poco ciertas es-
tructuras, que tienen que ser 
clandestinas, y que puedan 
dar resultados con el t iempo. 
Entonces esa ha sido la tarea 
en el campo de las masas er^-

áreas de control del enemigo. 
Es una tarea lenta, que toma 
tiempo. Los resultados no se 
pueden ver. Es sin embargo 
una tarea en la que tenemos 
un rezago pol í t ico como 
FMLN-FDR. Eso hay que reco-
nocerlo claramente. En propor-
ción al desarrol lo mil i tar 
tenemos un desarrollo del mo-
v imien to de masas muy 
inferior. 

P.P.: ¿El programa de Go-
bierno de Amplia Participación 
(GAP) significa una modera-
ción de la plataforma del 
FMLN-FDR, desde el 80 hasta 
el 82?. 

R.Z.: El argumento que 
ciertos sectores o personas 
nos plantean en contra del 
GAP, básicamente se resume 
así: Ustedes, los del FMLN-
FDR, están haciendo demasia-
das concesiones. Ustedes 
están planteando un programa 
que es reformista. Por lo tanto, 
están vaciando de contenido 
revolucionario la lucha salva-
doreña. Esa es básicamente la 
argumentación. Yo responde-
ría así: ese argumento muti la 
la realidad en la medida en que 
se centra sólo en un programa. 
Y un movimiento de liberación 
no sólo es programa, es 
mucho más que eso... 

Es, además, un argumento 
formalista e idealista, porque 
centra la problemática en algo 
formal, el programa, y no en lo 
más importante y lo más real: 

las fuerzas sociales. Una re-
volución la define fundamen-
talmente no el programa sino 
las fuerzas sociales del país. 

Ejemplos en América Latina 
hemos tenido a montones... 
Programas muy avanzados sin 
una fuerza social suficiente, 
resultan siempre en fracasos, 
en no-revoluciones. Y hemos 
tenido procesos contrarios: 
programas que no parecen 
muy revolucionarios porque no 
lo son, en alguna medida, pero 
que se han apoyado en y han 
impulsado fuerzas sociales 
reales. Han tr iunfado. 

"Las revoluciones no son 
palabras (...), son 
fuerzas vivas" 

¿Qué hubieran hecho los cu-
banos con el programa del 26 
de Juiio?. ¿Acaso era revoh-
cionario, tomado como progra-
ma en sus palabras, nada 
más? No. Fue un programa re-
formista. Pero ¿qué es lo que 
le dió el carácter al programa 
del 26 de Julio?. No sus 
palabras sino la fuerza social, 
la dirección social que llevaba 
ese programa. Las revolucio-
nes no son palabras no son 
programas, son fuerzas vivas, 
sociales. Y por eso es que en 
Cuba hubo y hay una revolu-
ción. 

¿Qué es el programa de los 
sandinistas?. El programa de 
Reconstrucción Nacional?. Es 
reformista, si uno ve exclusi-

vamente lo que dice ¿se 
plantea en ese programa la so-
cial ización de los medios de 
producción?. No. ¿Se plantea 
en ese programa un gobierno 
obrero-campesino?. No. ¿Se 
plantea en ese programa la 
dictadura del proletariado?. 
No. Por lo tanto ese programa 
no tiene, en sí, los elementos 
de un programa revolucionario 
social ista. Tiene los elemen-
tos de un programa reformista. 
Pero ¿el Frente Sandinista, era 
sólo el programa de recons-
trucción nacional?. No. Lo 
más importante era la lucha 
del pueblo, la lucha armada,la 
insurrección. Eso es lo que le 
da su carácter revolucionario. 

Nuestra respuesta a este 
t ipo de planteamientos es de-
cir les a esta gente: "Si ustedes 
dicen que son marxistas, 
séanlo de verdad. Y para un 
marxlsta, lo fundamental, es la 
lucha de clases. Y la lucha de 
clases no son palabras, son 
fuerzas vivas sociales. Vean 
entonces El Salvador como 
una realidad total y traten de 
entender entonces que en esa 
rea l idad t o ta l hay a lgo 
fundamental que es una lucha 
armada de un pueblo en contra 
del imperial ismo, una lucha 
dir igida por una vanguardia 
que se l lam^ FMLN, que ha 
dado a lo largo ya de bastan-
tes años, muestras de consis-
tencia y de sacri f icio en la 
lucha, y de tener bastante 
claridad y ver también las con-
diciones concretas en que se. 
está dando esa lucha. 

"El problema es cómo 
derrocara la dictadura" 

Esa lucha para tr iunfar ne-
cesita de alianzas, necesi.ta de 
concitar y atraer a una fuerte 
cantidad de sectores del 
pueblo. 

No se puede hacer eso plan-
teando la dictadura de los 
obreros y los campesinos. El 
problema para nosotros no es 
el problema de hacer el 
programa más bonito, más 
avanzado y más revoluciona-
rio, para sat is facción de 
grupos de izquierda a nivel in-
ternacional o a nivel nacional. 
El problema para nosotros es 
cómo derrocar a la dictadura 
de nuestro país y cómo llevar 
al pueblo adelante en un 
p r o c e s o de l i b e r a c i ó n . 
Aglutinar fuerzas en este mo-
mento es necesario y ahí está 
el problema. 

Si ellos tienen una vía alter-
nativa para hacerlo habría que 
verlo ¿verdad? y entonces 
discutir la pero nosotros no 
aceptamos que sea válido 
venir a decir: el programa es 
reformista, por lo tanto, la 
r e v o l u c i ó n s a l v a d o r e ñ a 
traicionó sus objetivos y se 
hizo reformista. Que se lo 
vayan a decir a los vietnamitas 
con el programa del "Frente de 
Liberación Nacional", que lo 
lean y que vean qué decía. Que 
se lo digan al 26 de julio. Que 
se lo digan a los nicaragüen-
ses. Que se lo digan a Lenin y 
que se recuerden que la con-
signa de la revolución sovié-
t ica fue "Pan y Libertad". Esa 
fue la consigna de la toma del 
poder en la Revolución so-
viética. No fue dictadura del 
proletariado. Que vean la reali-
dad, pues .D 



EN EL QUINTO ANIVERSARIO DE LA MASACRE DE LA 
EMBAJADA ESPAÑOLA 

EL PUEBLO GUATEMALTECO 
RESISTE Y SE ORGANIZA 

El 31 de enero de 1980 treinta y nueve hombres y mujeres murieron en la 
ocupación de la Embajada española en Guatemala "porque así lo quiso el 

gobierno", tal como denunciaba el diplomático Máximo Cajal ante la opinión 
internacional. Quienes tomaron ese lugar pacif icamente eran un grupo de 

indígenas que sólo querían llamar la atención frente al genocidio cotidiano 
que sufre su pueblo, y que desde entonces no fia hecho más que 

intensificarse. Hoy, cuando, como decía una compafiera en otro número de 
este periódico, Guatemala parece un tanto olvidada, conviene seguir teniendo 

presente ta dura y dramática lucha de este pueblo, máxime cuando ef 
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jcialista español no ha tenido ninguna vergüenza en restableL. . 
iones diplomáticas con un régimen de tan larga tradición 

contrainsurgente. 
dificultades a que se ven enfrentados <y que han aumentado 

ición de las condiciones en que se hallan los refugiados en 
resistencia que se desarrolla en zonas importantes del país 

Ofrecemos como ilustración de este hecho una 
irganización de las comunidades de población en 
de El Quíché, precisamente allí donde la voluntad de 

exterminar a los indígenas ha llegado a sus más altas cotas de crueldad y 
barbarie. ¡No olvidemos a Guatemala porque, como afirmaba hace dos años 

el Tribunal Permanente de los Pueblos, su "derecho a ejercer todas las 
formas de resistencia, incluso la fuerza armada" es la única saiida que puede 

unir su destino al de sus hermanos de Nicaragua o El Salvador' 
{El articulo que aquí reproducimos está extraido del Boletín "Noticias de 

Guatemala". Apdo. Postal 20-209. México 01000 DF, México). 

A f ina les de 1981 y p r inc ip ios 
de 1982, el e jérc i to guatemai -
teco in ic ió una o fens iva gene-
ral en t odo el depa r tamen to de 
El Quiché, con carac te r ís t i cas 
de b ru ta l i dad y saña j a m á s 
v is ta por es tas reg iones. Fue 
ap l i cada una po l í t i ca de geno-
c id io y_ t ierra ar rasada en 
f o rma i nd i sc r im inada en con-
t ra de pob lac i ones enteras , 
s o s p e c h o s a s de ser la base 
soc ia l de la guerr i l la . 

C o m o c o n s e c u e n c i a de es ta 
o fens iva genera l de! e jé rc i to 
n u m e r o s o s caser íos y a ldeas 
desaparec ie ron , fueron des-
t r u i d o s o q u e m a d o s los 
ranchos i nc luso con sus mo-
radores dent ro , mi l la res de 
f am i l i a s c a m p e s i n a s fueron 
masac radas ; g randes g r u p o s 
de p o b l a c i ó n fueron o b l i g a d o s 
a t ras lada rse ba jo amenazas 
de muer te y sa lva je repres ión, 
hac ia los cen t ros de (as pobla-

región: Nebaj , Cotzal , ChajuI , 
U s p a n t á n , S a c a p u l a s y 
A g u a c a t á n . Pero t a m b i é n , 
decenas de mi les de campe-
s i n o s c o n s u s f a m i l i a s 
lograron hui r de la a c c i ó n 
g e n o c i d a del e jérc i to , inter-
nándose al p r i nc ip io en la 
m o n t a ñ a s ce rcanas a sus 
caser íos o a ldeas des t ru idas y 
aden t rándose después , u n a 
vez que c o m p r o b a r o n el a l to 
r iesgo de ser so rp rend idos y 
m a s a c r a d o s por las cons tan-
tes i ncu rs iones del e jérc i to , 

A par t i r de 1982 el e jé rc i to 
g u a t e m a l t e c o ha i n tens i f i cado 
y m u l t i p l i c a d o su p resenc ia en 
es ta zona, i m p l a n t a n d o desta-
c a m e n t o s mi l i ta res en lugares 
que cons i de ra de impo r tanc ia 
e s t r a t é g i c a y t á c t i c a y, 
a s i m i s m o , ha c o n t i n u a d o lan-
zando s u s o fens i vas con 
ca rac te r í s t i cas de genoc id i o y 

u n i d a d e i d e n t i d a d é tn l co -
cu l t u ra l y t e r m i n a r para s iem-
pre c o n los a b u s o s , a t rope l l os , 
m a s a c r e s y r obos q u e han 
s u f r i d o por la a c c i ó n repres iva 
de! e jé rc i t o de G u a t e m a l a . 

Las CPR s i g u e n res i s t i endo 
po rque no e s t á n d i s p u e s t a s a 
perder las expe r i enc ias de 
a u t o g o b i e r n o en las q u e han 
d e s a r r o l l a d o f o r m a s de c o n 
/enc ía f ra te rna l y t 
t r aba jo co lec t i vo , de dis 
y s o l u c i ó n d e m o c r á t i c i 
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len viviendo en sus aldeas 
o caseríos originales. Es dec i r , 
c o m u n i d a d e s q u e el e jé rc i t o 
no ha p o d i d o desp laza r cues 
c u a n d o l lega y t r a ta de 
m i r l as o cap tu ra r l as , s 
ran y se e s c o n d e n en la mon-
taña . 

A s i m i s m o , 
és tas se e n c u e n t r 
nidades desplaz 
aldeas y 
qu ienes les fue 
segu i r v i v iendo e 
a b a n d o n a r s u s 
hoga res les habr 
do la mue r te o caer pr is ione-
ros en m a n o s de l e jé rc i to . 

A l g u n a s c a r a c t e r í s f i c a s 
d e las C P R 

En la s ier ra de El Q u i c h é 
ex i s te una p r o p o r c i ó n Impor-
t an te de las d e c e n a s de m i l es 
de p e r s o n a s que f o r m a n el 
to ta l de las CPR en t o d o el 
país; en t re ©lias el 8 0 % son 
Ix l les, el 1 5 % q u i c h é s y el 5 % 
lad inos . 
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f a l t a de e s c u e l a s y d< 

c reenc ia , la 
ta p o b l a c i ó n 

ca tó l i ca , la 
c a s o s es tá 

rasgos de las 
d e s u s 

t a m b i é n hay 
evangé l i cos . 
CPR ex i s te un 

de 

i n a s i s t e n c i a y d e s i n t e r é s de 
los m a e s t r o s en los l uga res 
d o n d e las h a b o . 

En genera l , la p o b l a c i ó n de 
las CPR p a d e c e d e desnu t r i -
c i ó n c rón i ca , a n e m i a , paras i -
t i s m o i n tes t i na l , en fe rmeda -
des de la piel , e t cé te ra . S in 
e m b a r g o , j ó v e n e s y a d u l t o s 
desa r ro l l an u n a g ran a c t i v i d a d 
y m u e s t r a n g ran r e s i s t e n c i a en 
s u s labores ag r í co l as d ia r i as . 

La mu je r se d e d i c a a la 
rea l i zac ión de las t a reas de l 
hogar , c r i anza y c u i d a d o de ios 
n i ñ o s , p r e p a r a c i ó n de ía 
c o m i d a , f a b r i c a c i ó n a r t esana l 
de l t e j i d o para ropa , e t c é t e r a y 
c u a n d o es necesa r io , a y u d a al 
e s p o s o en las f a e n a s de la 
ag r i cu l t u ra . L o s n i ñ o s d e s d e 
l o s s i e t e a ñ o s d e e d a d 
c o m i e n z a n a a y u d a r a los 
pad res en el c u l t i v o y c o s e c h a 
y en las t a reas de l hoga r . 

Con re l ac ión a la l engua , de l 
30 al 4 0 % de los Ix l les h a b l a n 
c o n c i e r t a l i m i t a c i ó n el 
españo l ; en t re los q u i c h é s el 
5 0 % hab la e s p a ñ o l y de los 
l a d i n o s c a s i n i n g u n o h a b l a e l 
i x i l o e l q u l c h é . 

O r g a n i z a c i ó n d e l a s C P R 

En las CPR e x i s t e n es t ruc tu -
ras p r o p i a s y r ep resen ta t i vas , 
s i e n d o las p r i n c i p a l e s las 
s i g u i e n t e s : 

a) D i r i gen tes L o c a l e s y 
g r u p o s r e p r e s e n t a t i v o s . 

b) Se rv i c ios de S a l u d Loca l . 
c) A l f a b e t í z a d o r e s Loca les . 
d) G r u p o de A u t o d e f e n s a . 

a) Dirigentes Locales y Gru-
pos Representativos 

Los d i r i g e n t e s l oca les s o n 
n o m b r a d o s por la p o b l a c i ó n 
b a s á n d o s e en s u s an teceden -
tes . Es tos , cen t ra l i zan las 
a c t i v i d a d e s q u e se rea l i zan 
d e n t r o de las l o c a l i d a d e s de 
las CPR. A s i m i s m o , o r g a n i z a n 
las r eun iones de l c o l e c t i v o en 
f o r m a de a s a m b l e a s p o p u l a r e s 
para d i s c u t i r y ac la ra r p rob le -
m a s r e l a c i o n a d o s c o n la pro-
d u c c i ó n , la s a i u d , la educa-
c ión , e tc . Las r e s p o n s a b i l i d a -
des de los d i r i g e n t e s son vo-
l un ta r l as y por e l e j e r c i c i o de 

t ie r ra ar rasada. C o m o pi 
sus med idas de c o n t r 
genc ia , desde 1983 
ha i m p u l s a d o la c 
a ldeas es t ra tég i cas 
a b a n d o n a d o s pi 
en res is tenc ia . 

L a s C o m u n i d a d e s d e 
P o b l a c i ó n e n 
R e s i s t e n c i a ( C P R ) 

Las CPR son p o b l a c i o n e s 
que se han resistido a entre-
garse al ejército de Guatemala 
y que están dispuestas a con-
tinuar apoyando y participan-
do en la lucha revolucionaria, 
p o r q u e h a n t o m a d o 
c o n c i e n c i a q u e s ó l o as í 
pueden luchar y hacer rea l idad 
sus re i v ind i cac iones m á s sen-
t idas : poses ión y u s u f r u c t o 
real y ga ran t i zado de sus 
t ier ras; segu i r conse rvando su 
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sus funciones no reciben 
ninguna remuneración. 

En la ejecución de las tareas 
de producción, vigilancia, 
etcétera se incorpora a toda ia 
población sin excepción, in-
cluyendo mujeres, nii^os y an-

Los grupos representativos 
están formados de acuerdo a 
sus tradiciones y costumbres 
ancestrales y a los rasgos 
culturales propios de cada 
etnia. 
b) Servicios de Salud Local 

En casi todas las localida-
des iiay responsables de ia 
atención de la salud de la 
población. Estos, saben leer y 
escribir (aunque la mayoría 
apenas fia cursado el primero 
o segundo grado de educación 
primaria) y han recibido cursi-
llos de primeros auxil ios y 
sobre el uso de las plantas con 
propiedades terapéuticas. Asi, 
han resuelto un gran número 
de enfermedades con las me-
dicinas que les llegan de la 
sol idaridad internacional y con 
las que escasamente se 
pueden comprar en las pobla-
ciones, tras burlar el férreo 
control del ejército. 

c) Alfabeiizadores Locales 
En casi todas las localida-

des existen alfabetizadores. 
De ellos, algunos han cursado 
el primero y el segundo gra-
dos de educación primaria y 
muy pocos son los que logra-
ron sacar el sexto grado. 
Todos los alfabetizadores han 
recibido un pequeño entrena-
miento y orientaciones para 
impartir y aplicar el método de 
la alfabetización, y su activi-
dad está dir igida principal-
mente a los niños, aún cuando 
algunos adultos participan de 
esa oportunidad. 

d) Grupos de Autodefensa 
Están formados principal-

mente por hombres y mujeres 
jóvenes, aunque predominan 
tos hombres. Para evitar ser 
sorprendidos por el ejército 
los grupos de autodefensa 
ponen en práct ica las medidas 
de s e g u r i d a d en c a d a 
comunidad, apl icando los 
planes de emergencia de la 
población, organizando la 
retirada cuando se da la voz de 
alarma, poniendo a funcionar 
las trampas preparadas previa-
mente para hacer más difíci l el 
avance del ejército, al que in-
c luso l legan a enfrentar 
ut i l izando piedras, palos, 
machetes y bombas caseras, 
sobre todo cuando se corre el 
peligro que la comunidad 
quede atrapada o cercada por 
el ejército. 

Situación actual 
d e l a s C P R 

a) Alimentación 
Las CPR viven de lo que 

pueden cultivar y cosechar, 
principalmente dei maíz, el 
fríjol, las hierbas y en menor 
proporción de legumbres y 
algunas frutas. Las tierras 
donde viven se caracterizan 
por su poca fert i l idad, cl ima 
frío y lluvias que caen princi-
palmente desde mayo a 
diciembre; los terrenos que 
cult ivan en su mayoría corres-
ponden a barrancos o a lomos 
de cerros, los que sufren 
deslaves cont inuos por las llu-
vias y producen sólo una 
cosecha al año. 

A este factor determinado 
por las condiciones de fa tie-
rra y el cl ima, se suma la 
acc ión des t ruc to ra y de 
saqueo que el ejército y las 
patru l las civ i les forzadas 
realizan contra las mi lpas y di-
f e r e n t e s s i e m b r a s : 
cortándolas, pisoteándolas o 
a r r a n c á n d o l a s en p leno 
proceso de crecimiento. 

La respuesta de las CPR ha 
sido impulsar la siembra 
extensiva en todos aquellos 
terrenos que presentan algu-
nas condiciones, con el objeto 
de garantizar la producción de 
g ranos bás i cos y o t ros 
al imentos agrícolas que les 
permitan sobrevivir, previendo 
que el ejército logra destruir-
les hasta el 40% de lo que 
c u l t i v a n . A s i m i s m o , 
aprovechan al máximo las se-
mil las que les llega de la so-
l idaridad internacional y entre 
comunidades se intercambian 
diferentes clases de semillas 
para aumentar y diversificar la 
producción. 

A pesar de estos esfuerzos y 
previsiones las CPR han so-
portado períodos muy agudos 
de hambre, al extremo que 
cientos de niños y ancianos 
—los más débiles de s a l u d - , 
ham muerto víctimas de enfer-
medades sumadas a los pro-
longados ayunos. Sin embargo 
esta si tuación de extremas li-
mitaciones y sufr imientos, ha 
favorecido el desarrollo de la 
sol idaridad entre las mismas 
pob lac iones , ayudándose 
cuando las condiciones lo per-
miten y compart iendo parte de 
la comida y la vivienda. 

Buscando y aprovechando 
los materiales existentes en la 
región: barro, f ib ras de 
maguey, restos de láminas 
q u e m a d a s , c u e r o s de 
a n i m a l e s , e t c é t e r a , la 
población de las CPR ha im-
pulsado la artesanía indivi-
dual o colectiva, produciendo 
sombreros, trastos de cocina, 
costales, etcétera. 
b) Recursos materiales (indus-
triales y manufacturados) en 
las CPR 

Con el objeto de aislar a 
todas las CPR de cualquier 
vínculo exterior, el ejército ha 
imp lan tado las pa t ru l las 
civiles forzadas, tratando con 
el lo de rodear la zona. 
As imismo, ha establecido 
múlt iples destacamentos mili-
tares en puntos que ellos 
consideran muy importantes 
para mantener el control de 
toda la región. Así, en cada 
pueblo o aldea se controla la 
entrada y sal ida de personas, 
se exigen documentos de iden-
t i f icación, se piden explica-
ciones del por qué se entra y 
se sale, de dónde y hacia 
dónde, qué es lo que lleva y 
trae, cantidad de cosas com-
pradas o para vender, a 
quiénes se vende o se compra, 
etcétera. 

Existe transacción comer-
cial interna a través de merca-
d o s p ú b l i c o s que han 
organizado en localidades im-
portantes. donde se compran y 
v e n d e n i o s p r o d u c t o s 
agrícolas y manufacturados 
producidos por las CPR. Ante 
la escasez de dinero circulan-
te (ya que ninguna persona 
puede salir a trabajar fuera de 
la zona) se utiliza el trueque 
para intercambiar determina-
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dos productos. También existe 
comercio para los productos 
industriales que logran entrar 
aunque es l imitado por las difi-
cultades que impl ica su trasla-
do, para el cual es necesario 
evadir y burlar e! bloqueo del 
ejército. 
c) Educación 

A pesar de las grandes limi-
taciones materiales y de segu-
ridad, en la mayoría de las 
localidades de las CPR se han 
organizado escuelas para la 
alfabetización de niños. Los 
a l f a b e t i z a d o r e s l o c a l e s 
distribuyen sus actividades en 
tres o cuatro horas diarias, en 
lugares cuya única infraestruc-
tura consiste en techos de 
láminas quemadas, techos de 
paja o de hojas, bancos de 
palo, zanjas que se hacen a 
manera de refugio antiaéreos. 

Los niños escriben en 
cuadernos con lápices o lapi-
c e r o s r e c i b i d o s de la 
sol idaridad internacional y los 
que consiguen comprados, 
pero cuando se agudiza la es-
casez recurren a escribir sobre 
tabl i tas de madera con tizones 
de carbón vegetal o barritas 
hechas de materia! de piedras 
blancas que se,encuentran en 
los riachuelos; incluso en 
algunos lugares han escrito 
hasta en el suelo. 

Las clases se dan en 
dialecto y en español a través 
de un proceso de castellani-
zación y el método de alfabeti-
zación que se usa es el de 
" p a l a b r a s g e n e r a d o r a s " . 
Asimismo, se imparten los 
p r i n c i p i o s de c u l t u r a y 
técnicas básicas, participan-
do los niños en determinadas 
actividades de producción 
agrícola colectiva {siembra de 
algunas cuerdas de milpa); se 
Impulsan juegos y cantos in-
f a n t i l e s , p r e s e n t a c i o n e s 
culturales para la población; 

servicios de salud se han im-
p u l s a d o p r o g r a m a s de 
medicina preventiva, haciendo 
énfasis en medidas higiénicas 
que están dentro de las posi-
b i l i d a d e s r e a l e s de la 
población y de acuerdo a las 
condiciones en que se vive. 

A pesar de las l imitaciones 
en las CPR, se hacen esfuer-
zos para dara tención especial 
a los niños y a las mujeres 
embarazadas, dándole mayor 
importancia a la orientación 
de las comadronas tradiciona-
les para que tengan menos 
complicaciones en la atención 
de los partos. 
f) Autodefensa de las CPR 

En las medidas que se 
aplican para lograr la seguri-
dad de la comunidad participa 
toda la población, desde niños 
hasta ancianos según la 
capacidad y los recursos a 
poner en práctica. En cada lo-
calidad existe vigi lancia para 
detectar el acercamiento del 
ejército y se hace una salida 
rápida de toda la población 
cuanto 
peligro. 

En las zona 
tran sometida 
por parte de 
guatemalteca 
por parte de I 
destacamento 
cados en la; 
donde viven I 
cons t ru ido r 

;eñal de 

i que se encuen-
5 a bombardeos 
la fuerza aérea 
y a cañoneos 

, artillería de los 
5 militares ubi-

inmediaciones 
ís CPR, se han 
5fugios antiaé-

se hacen entrenamientos con 
los niños para que estén 
preparados y logren huir en 
caso se acerque Inesperada-
mente el ejército. 
d) Vida Social 

La vida social en las CPR es 
muy intensa a pesar de las pe-
nurias que tienen que pasar, 
pues es una forma y un medio 
para sol idif icar los vínculos de 
fraternidad, solidaridad, identi-
f icación y comunicación de la 
población en general. Por ello, 
las fechas de f iesta se realizan 
de acuerdo a las costumbres y 
se celebran alegremente con 
bailes al compás de sus 
instrumentos de música tradi-
cionales que han podido 
conservar (marimba, violines, 
tambores, chirimías, etcétera). 

También se llevan a cabo 
tardes culturales en las que 
presentan comedias, juegos-
infantiles, bailes, etcétera. 
Estas actividades sociales 
sólo se realizan cuando las 
condiciones de seguridad lo 
permiten, es por eso que no 
son tan frecuentes, pero en 
cambio son intensamente ce-
lebradas y aprovechadas por 
toda la población en los mo-
mentos en que no hay 
ofensivas ni bombardeos del 
ejército. 
e) Salud en las CPR 

En general la población pa-
dece desnutrición y anemia, 
principalmente por la escasez 
de alimentos. En estas condi-
ciones la tasa de morbil idad es 
muy alta: son afectados por 
enfermedades comunes como 
las infectocontagiosas, las pa-
rasitarias, etcétera. Los niños 
por no tener asistencia preven-
tiva de vacunación sufren alte-
raciones epidémicas de t ipo 
eruptivo como el sarampión y 
la rubéola. 

Como una labor permanente 
de los responsables de los 

Moral de las CPR v. 

Ha sido la propia experien-
cia y práctica de resistencia, la 
que les ha desarrollado la ca-
pacidad de tornar las situacio-
nes difíci les y críticas en tole-
rables y superables, por medio 
de la búsqueda de soluciones 
de la iniciativa, de la unifica-
ción de esfuerzos e identifi-
cación de intereses comunes 
del desarrollo de la fraternidad 
y solidaridad entre ellos. 

Sufriendo en carne propia 
los efectos de la acción geno-
cida y de tierra arrasada del 
ejército de Guatemala; com-
probando la falsedad de las 
promesas de sus medidas de 
c o n t r a i n s u r g e n c i a ; 
observando e informándose de 
la v ida de terror, represión y 
férreo control a que se encuen-
tran sometidos sus hermanos 
y familiares que fueron forza-
dos a vivir en áreas controla-
das por el ejército como las 
aldeas estratégicas; apren-
diendo y desarrollando formas 
para evadir y enfrentarlo 
cuando las condiciones lo re-
quieren, es que estas CPR han 
llegado a conocer la esencia 
genocida, represiva y servil del 
ejército de Guatemala. Estas 
CPR saben ahora quiénes son 
sus amigos y quiénes son sus 
enemigos; saben cual es el 
único camino que les queda. 
Saben que en su resistencia 
no están solos. Saben que hay 
poblaciones en otras partes 
del país que están resistinedo 
con la misma firmeza y 
convicción que la de ellos, que 
hay otros pueblos luchando y 
resistiendo. Que existe la so-
lidaridad entre los pueblos que 
luchan y los que ya están li-
berados y de los países pro-
gresistas del mundo. 

Saben que el único camino 
que les queda es seguir re-
sistiendo y luchando. • 
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EL MOVIMIENTO RURAL: 

Surge un nuevo grupo en 
la familia alternativa 

En septiembre del año pasado, cerca de mil personas se reunían 
en el Palacio de Congresos y Exposiciones de Madrid en el I 
Encuentro sobre Pueblos Deshabitados. Lo que había empeza-
do simplemente como un intento de analizar el preocupante 
proceso de despoblamiento de regiones enteras, y de salvar, en 
la medida de lo posible, la arquitectura autóctona de nacionali-
dades y regiones, terminaba —inesperadamente para el go-
bierno sociaÉista, que había organizado las jornadas— en el 
nacimiento de una Coordinadora "alternativa" que agrupa a los 
nuevos pobladores de pueblos que la administración 
consideraba muertos para siempre. 

- Ignacio Ru 
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Y el problema 
j x t e n d i é n d o s e 

aunque el paro signifique un 
aparente freno al proceso. ¿Es 
que hay más razones para que 
la gente se marche?, ¿es que 
el Estado español es diferente 
a Europa donde la movilidad 
de la población terminó con ia 
reindustrialización posterior a 
la segunda guerra mundial?. 
Parece ser que si. Aquí 
cont inúan exist iendo las 
mayores extensiones de lati-
fundios de Europa, la politica 

l i m a r l o , 

infr{ 
i poiit 

ag .... 
mode 
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hay que olvidarlo, agredidas 
por la política militar de cons-
trucción de campos de tiro 
que, esta vez si, todo el mundo 

labe para que OTAN 

uda-
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Los nuevos pobladores: 
una parte de la resistencia 

La resistencia ante e 
problema de desertizaciór 
humana y ecológica de 
estado comienza a ser impor 
tante. En vanguardia, natural 
mente, están ios jornaleros 
andaluces que se niegan £ 
emigrar y exigen tierra > 
reforma agraria radical. E 
peiotói 
fuerzas de re: 
estatal, está 
ecológica qu 
en el tema ; 
quierda de 
aunque sabe 
sólo podrá v 
amplio, rev( 
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de las socie 
español. Y, 
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5pectos de la vida 
idades del Estado 
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el Movimiento Alternativo 
Rural, la gente dé las ciudades 
que decide ocup.ar los puebios 
que se han ido quedando 
sólos, con la intención de 
recuperarlos y construir un 

nuevo modelo de vida. 
Son tres frentes para abor-

dar un mismo problema, y tres 
f r e n t e s d i s t i n t o s que 
necesitan conocerse, de la 
ayuda mutua y de la de todos 

los revolucionarios del Estado. 
A ello quiere cont r ibu i r 
Combate y lo hará si el t iempo 
lo permite. La autoridad puede 
decir misa, pero no tiene vela 
en e s t e e n t i e r r o . a 

iManifiesto alternativo^ 

pretendido 
:ampo sino 
el ICONA 
devastadora 

jpoblado-
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ntable a 
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onstrucción 

El Movimiento Alternativo Rural no es algo que haya surgi-
do de ia noche a la mañana, de la nada. Años de vida dura 
en las ciudades, sintiendo las presiones del consumo, la 
agresividad de la lucha por sobrevivir en un medio que 
despersonaliza, han ido creando en mucha gente la necesi-
dad de cambiar. De un cambio de verdad, no como slogan 
político. Se trata de un cambio de vida. Incluye cambios en 

> la convivencia, en la educación de los 
isqueda de la felicidad que no pasa por el 

3da vez ma-
5 los objeti-

la economíc 
hijos. Es una ótí; 
acumular objetos preciados o comodidadei 
yores. Se trata de simplificar progresivamt 

s que nos mueven; de crecer personalmente 
sienta y con las persa 

ICONA de las Confederaciones Hidrográficas, de las 
Diputaciones. Pertenecen, pues, a iodos los españoles e 
igualmente se degradan poco a poco, estériles, desperdi-
ciados. 

Y sentimos que ha llegado el momento de actuar de 
obligar a una sociedad hipócrita a aceptar sus contradic-
ciones y a poner ia solución por medio de la acción. 

Hay muchos lugares tranquilos donde las puertas 
quedan abiertas por las noches, donde ios desconocidos 

con el medio que r 
que vivimos. 

El inicio de este cambic 
tiene lugar cuando, despt 

3S con lat 

'on una sonrisa, donde ia tierra está esperando 
que la revltaiicen. Venimos de ia tierra, 
ella y volver a ella puede ser una alternativa 

•al y pacifica para muchos de los que se 

'amo-

es un salto. Un gran salto que 
de intuir mucho tiempo que 

rrera suicida hacia ninguna parte, sen fi-
ar YA. Suele ser difícil y duro, 
Ido que desconocemos, pero es 

Se siente el gran miedo de 
ia. Se acabó el sobre de fin 
agrupaciones humanas: Te 

' pedazo de tierra y una nueva 

r poco a poco en la ciudad, i 
nto 220 del bloque 5 

empre 
•alquier bai 

mos la necesidad de 
porque entramos en ui 
tremendamente esperanzada 
la soledad, de la independeni 
de mes, el arropamiento de lat 
encuentras con tusn 
vida por delante. 

Sabemos mucho sobre paro, trabajos en régimen de sub-
esclavitud y explotaciones. Sabemos también que hay 
muchas tierras, casas, pueblos enteros que se mueren 
cada dia. Muchos pertenecen a aquellos que marcharon 
cuando la ciudad atraía con brillos de neón, se han 
mstaiado y ahora, prisioneros ya de sus encantos, ni 
piensan en volverá los lugares que dejaron. Otros son del 

fcia que e 
s persom 

e recíbei 
las azadi 
Comemos d( 
de vida dign 
sienten mor 
el apartam< 
dormitorio. 

Es de iusti 
maleza y 
el vacío se encuL 
Estado den de comei 
ellos. 

Casi todos ios del M.A.R. vivimos tierra adentro, 
montana arriba, y estamos echando raíces. Hay sitio para 
muchos más. Caben vuestras ilusiones y toda nuestra 
ayuda. Pero el salto ha de ser personal. 

Nuestra utopia es volver a ver ios valles y los montes 
llenos de gente solidaria, soñadora, dispuesta a crear una 
nueva sociedad.n 

Coordinadora del IVIovimiento Alternativo Rural. 
11 de enero de 1985, IVIorales del Arcadiano (Maragatería) 
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Pocos tex tos de ios últ ima-
mente publ icados en nuestro 

• país han sentado con tanta 
c lar idad las bases de una dis-
cus ión seria sobre el papel 
presente del radical ismo cultu-
ral como el surgido de la mano 
de Haro Ibars e insertado en el 
número 366 de "Combate". Al 
margen de a lgunos logros 
esenciales (considerac ión del 
término radical como algo 
art i f ic ia l y d i fuso), el tex to en 
cuest ión susc i ta la pos ib i l idad 
de que el rad ica l ismo actual • 
esté s iendo ut i l izado para re-
tardar un proceso de camb io 
pol í t ico mediante la parcela-
c ión de la real idad en múlt i -
ples sectores y la desvincula-
ción de és tos del p rob lema 
central: la ex is tenc ia de una 
sociedad c las is ta. 

Esa ut i l ización, más que 
probable, se advierte especial-
mente en eí ámbi to cul tura l , 
donde a despec l io de las apor-
tac iones revo luc ionar ias le-
gadas por las mejores tenden-
cias de este s ig lo (y del an-
terior), se está desarro l lando 
un ent regu ismo hortera a los 
valores de la él i te dominante . 

Posmodernismo, Radicalismo y 
Proceso Social 

«Si un individuo no puede componer un poema 
épico mientras está tejiendo un tapiz, lo mejor que 

puede hacer es callarse, pues no logrará hacer nada 
bueno» (Wi i l ian Morris, 1981). 

Banal y snob, mel i f lua y super-
f icial , la corr iente cul tura l de 
moda, d ivers i f icada en " is-
m o s " ca lcados unos de otros, 

1 ta i desmo-
levos 

desempeña 
vi l izadora entre los 
creadores con toda impuni-
dad. 

Ni son nuevos, 
ni son vanguardia 

S u d e i f i c a c i ó n d e l 
desencan-to, el ind iv idua l ismo 

ibi l idad, cuenta la 

como cabría esperar con el 
apoyo tác i to (y a veces explíci-
to) de los núcleos de Poder y 
los resoster de que és tos 
d isponen en los medios de co-
municac ión. Vemos así en-
c u m b r a r s e a n o m b r e s y 
" o b r a s " cuyo único valor es la 
negación de la esperanza de 
cambio, el exal tar la resigna-
c ión posibí l is ta, o la pérdida 
del a le jamiento neurót ico de la 
realidad. 

Mis t i f icadores del decaden-
t i smo, que a la postre fue un 
hermoso vector creativo, los 
o f i c i a lmen te s iderado 
nuevos vanguard is tas (qi 

i son vanguardia 
de nada) adul te 
c ias estét icas anteri s y d a 

c ión creat iva impulsada 
fc part ir del pasado inmedial 

como muestra de " tendencic 
anacrón icas" . Sin acercarse 

capac idad de sentir, y hacer 
sent ir , pues toda sensibil iza-
c ión conl leva una toma de po-
s ic ión ante la soc iedad y sus 
problemas, algo en extremo 
pel igroso para los defensores 
(conscientes o inconscientes) 
del presente estado de cosas. 

Radical = Revolución 

Po 
vieja 

• otra parte, s i 
pero eficaz: 

pueden abort 
se int roducer 
tuan y termí 
bajo la advoc 
t a j o d e l a d e n * 
rad ica l " . Pero 
radical que \Í 
ción?, ¿es po 
dor radi 
r e v o l u c i o 
termina el radi 

táct ic í 
¡uando 

I si 

ir un mov imiento 
en él, lo desvir-

lan co locándole 
i c ión del espan-
•minada "cu l t u ra 
., ¿hay algo más 
verdadera crea-
ible ser un crea-
1 ser un creador 
i o ? , ¿ d o n d e 

imo cul tura l 
y empieza la lucha por la trans-
fo rmac ión social?. La s impl i 
fo rmulac ión de tales pregun 
tas horror iza a nuestros má; 

modernos pedantes al uso: 
p o s m o d e r n i s t a s y t rasvan-
g u a r d i s t a s . T e m e n l a s 
respuestas, porque en el las 
sus devaneos r idículos no 
t ienen cab ida y su camuf la je 
" rad i ca l " no les sirve para gran 

En el fondo saben que no 
hay una d ico tomía entre los 
conceptos radical y revolu-
ción, e intuyen preocupados 
que nada supera en radical is-
mo a un cambio revoluciona-
rio. Esa es su verdadera pesa-
di l la: es una cu l tura abierta y 
l iberada de manipu lac iones 
como la que surgir ía de tal 
cambio, el los y sus "escue-
las" , maravi l losos productos 
de market ing, no tendrían ra-
zón de ser, ni s iquiera l legaría 
a plantearse su existencia. 
Porque... ¿alguien puede ima-
ginarse en una soc iedad igua-
l i tar ia y lúc ida niemecés como 
el posmodern ismo o la tras-

irdia?.Q:, 

t ienen todo claro: los reaci 
narios admiradort 
poamor y Ortega 
los devotos del " i 
c i a l " , o l os 
seguidores del fu 
" m a d e i n U S A " . 

Todo lo que suponga la re-
cuperac ión de valores revolu-
c ionar ios y su adecuación a 
las actuales c i rcunstanc ias es 
para el los esotér ico, recusa-
ble y ominoso, const i tuye el 
enemigo a abat ir . Y especial-
mente negat ivas les resul tan 
aquel las mani fes tac iones cul-
t u r a l e s c e n t r a d a s en el 
m a n t e n i m i e n t o d e i a 

La nave se hunde 
E LA NAVE VA" 

;es como son de 
haber t razado nini 

Ya e s t a m o s en el caos 

Se a u t o c o n s i d e r a n lo 
ú l t imo, el no va más, y 
anunc ian que después de el los 
so lo es viable la vuelta atrás o 
el caos. Lo pr imero aún podría 
(a nivel meíaf ís ico) ser facti-
ble, pero lo segundo no, 
d e s g r a c i a d a m e n t e . Ya 
es tamos en el caos, en la peor 
de las farsas, as is t iendo a la 
Interesada cont r ibuc ión de las 
instancias o f ic ia les a la gran 

Porqu. 1 gana con la 
[ fa l ta de ob je t ivos cu l tura les y 

léñelas creat ivas claras?, 
supuesto , los que y! 

Pedro Santos 

Fell ini , todo un nombre. Este f i lm, estrenado en Europa hace ahora dos años, es su ú l t imo pro-
yecto c inematográ f ico acabado. En la actual idad, luego de haber realizado in f in i tos anuncios 
de lavadoras, coches, secadores, etc., para la televisión, se encuentra embarcado en la reali-
zación de un vídeo-clip para el con jun to musica l inglés "Cu l tu re C lub" . 

Un agotado r inoceronte yace en la bodega del t ransat lánt ico "Glor ia N" , acompañant i 

" fa i 
luntar io de las cenizas de " l a más grande cantante de ópera" q 
lamento , sus amigos, amores, lacayos, admiradores y demás 
parcir en el Mediterráneo frente a la isla donde nació. 

Se acabó la película, hábi lmente aderezada con actores viaji 
que no o lv idemos quien f i rma el t raba jo—, rematando el naufragio c 
que nos descubre, recatadamente, los t rucos empleados para coi 
C inec i tá en el mar de los recuerdos. Nunc^a pensamos que el aut^ 
visual más hermoso sobre 
torpe travel l ing por el equip' 

iguiendo il dictado 
i rgarár 

su tes-
de es-

Éspero ver de nuevo a Fe 
jun to a tanta vacuidad hay i 
hunde, y, jun to al agua que ir 
dos de una banda sonora ci 

i t inúa la proyección de 

y t ics a lo Fell ini —para 
la secuencia f inal 
• el gran estudio 

de " A m a r c o r d " y del poema 
na c iudad " R o m a " , recurriese en la t raca f inal a pasearse en un 
de f i lmac ión de la propia película. De nuevo cine sobre cii 
i i , aunque sea en vídeo-clips, porque también hay que decir que 
na escena de .E la nave va de una belleza mágica. El barco se 
j n d a el pasi l lo, salen los equipajes de los pasajeros, acompa'ña-
idadísima, mientras en uno de los camarotes semi- inundados 
f i lm-recuerdo de " l a más grande cantante de ópera" , con un 

íspectador-admirador a punto de a h o g a r s e . • 
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violencia Actua lmente la 
contra las mujeres, sigue 
estando en la base de su 
situación de sexo dominado. 
Las agresiones a las mujeres 
garantizan, en general, su so-
metimiento a la opresión e 
impiden los cambios que en su 
vida social o familiar podrían 
darse. 

Es claro que en 1985 la 
soc iedad man t i ene más 
enmascarada, y oculta bajo 
formas más sutiles, la violen-
cia contra las mujeres pero no 
por eso los/as revolucionarias 
tenemos que dejar de luchar 
contra ella. La respuesta de 
las mujeres organizadas, del 
feminismo, ha sido constante 
en este terreno. Desde la 
dictadura se ha reclamado la 
libertad de las mujeres encar-
celadas por delitos específi-
cos (abandono de hogar, adul-
terio, aborto, etc...) asi como 
denunciado la tortura específi-
ca. las violaciones y la falta de 
trabajo asalariado. En su an-
dadura posterior el feíninismo 
ha desarrollado, incluso, orga-
nizaciones específicas para 
luchar en contra de la violen-
cia: hoy en muchas ciudades 
del Estado existen comisiones 
antimilitaristas y comisiones 
antiagresión compuestas por 
mujeres feministas. Estas or-
gan izac iones espec i f i cas 
suponen el intento dei feminis-
mo de denunciar y luchar glo-
balmente contra la violencia a 
las mujeres. 

La influencia de la 
crisis económica 
y familiar 

El paro masivo que vivimos 
llega a afectar, en algún 
momento, a la mayoría de las 
f a m i l i a s de la c l a s e 
trabajadora. Las mujeres se 
van afectadas feblemente por 
esta situación de crisis. Como 
trabajadoras son las primeras 
despedidas, obligadas en mu-
chos casos a un trabajo ne-
gro, marginal o temporal. Es 
decir, que la mujer se enfrenta 
a unos planes estatales que la 
dejan fuera al tener como eje 
el conseguir que haya "un 
puesto de trabajo para cada 
fami l ia" y ser los cabezas de 
familia los hombres. También 
los sindicatos obreros tienen 
planes que excluyen a las mu-
jeres bajo un supuesto acuer-
do de repartirse el trabajo en 
función de las necesidades. 
Asi las agresiones a las mu-
jeres en el t rabajo son 
continuas. 

En segundo lugar las mu-
jeres se van afectadas por su 
situación dentro de la familia. 
Se inorementa el trabajo 
doméstico que recae exclusi-
vamente sobre ellas, esta vez 
reforzado por las actitudes 
dentro de la clase trabajadora 
de división del trabajo por 
sexo, y lo que es peor aumenta 
la dependencia económica y 
mora! de la mujer. Esta es la 
situación, que ahora numero-
sas mujeres casadas o no, 
están denunciando como po-
tenciadora de malos tratos y 
vejaciones domésticas. 
La legalidad no 
protege a las mujeres 

Las agresiones sexistas: 
violencia de los hombres contra 

las mujeres 

No es nueva la violencia contra las mujeres, es evidente que ha existido antes 
que ahora. A lo largo de la historia no es posible que se haya marginado y 

oprimido a las mujeres sin utilizar la violencia comra ellas. 
La ¡legalización de los gremios de mujeres y su disgregación, ia inquisición, 

tortura y asesinato de las mujeres, la reclusión en conventos, los cinturones 
de castidad... y en general la utilización de la mujer para fines políticos en 

tiempos de auge (guerra y revoluciones) y su abandono posterior en ios 
tiempos de crisis, son las pruebas que a lo largo de la historia (escrita por 
los vencedores hombres) nos permiten afirmar la violencia que ha sufrido la 

mujer hasta ser considerada como sexo débil. Más difícil resulta encontrar Jos 
rasgos de la oposición de las mujeres a este proceso, pero tambten es 

evidente que existió. 

Marta Branca: 

I actu. 
c o g e 

agresiones a las mujeres se 
refiere a violaciones, abusos 
deshonestos, estupro y rapto, 
y fue elaborado después de la 
guerra civil. Intenta frenar las 
violaciones que se daban 
después de ia contienda y va 
dirigida a proteger a los posi-
bles hijos engendrados en ta! 
situación y ei honor de los 
hombres de la famil ia afecta-
da. 

La reforma que hubo del 
código penal al llegar los 
social istas al poder sólo 
el iminó la posibi l idad de 
perdón a los violadores por la 
propia mujer, pero la posibili-
dad de perdón en todos los 
demás casos se mantiene, lo 
que es una fuente de chantaje 
para las mujeres. 

En todo caso los problemas 
vienen de dos concepciones 
centrales. Por una parte de 
considerar violación sólo las 
agresiones sexuales que su-
pongan un yacimiento conven-
cional, penetración en la 
vagina y eyeculación, dejando 
para otro capítulo, el de 
abusos deshonestos, mucho 
menos castigado, y todas las 
demás agresiones sexuales. 
Es de resaltar que las agresio-
nes cometidas en el ámbito 
doméstico o laboral no están 
especificadas y el hecho de 
que los agresores estén rela-
cionados directamente con las 
victimas, esposos, padres o 
j e f e s no se c o n s i d e r a 
agravante. 

En segundo lugar está la 

consideración de estos delitos 
como "pr ivados" y esto signi-
f ica que sólo la propia mujer o 
sus parientes pueden hacer la 
denuncia. Al no ser un delito 
público no pueden denunciar 
los vecinos las organizaciones 
de mujeres o los sindicatos, ni 
tomar parte en el juicio. La po-
l icía no persigue a los 
agresores, ni el aparato 
judicial se pone en marcha. 

Aunque está por concretar 
una nueva reforma del código 
Penal, en este apartado, lo 
más seguro es que la única 
solución real sea la de la ela-
boración de una ley "de la 
libertad sexual de la persona" 
que, como la italiana, recoja 
en positivo los problemas y las 

agrmiom& a lafc mu.'éfe» «n ; a. 
sooíecad actual y cs^nforme y ' 
re fc f i re el sótíígo P&itu al 
mismo tiempo-

Las sentencias favofable^ a 
las mi>j0íss q t e a l g u r o s 
tr ibunales están dicíando nc 
son. sino una gota de agua en 
e* océano y r o haceo ley, 
sobre todo e r lo que se mime 
a los derechos Cs las mujeres 
casadas. Le que se precisa es 
un cambio de üa a c t j a l lev de 
divorcio-

Un modelo asístencíal 
obsoleto: la Beneficencia 

A lo largo cel stgío pasado 
se fueron desarrol lanco una 
serie de inst i tuciones para las 
mujeres atendiendo a lo que 
gn aquella época los oienpen-
santes querfan e l imine ' de la 
vista pública: centros para 
mujeres encarceladas, para 
prosti tuías, madres solteras, y 
empleadas de hogar u obreras 
sin trabajo. Estas insti tucio-
nes fueron creadas por el 
Estado, ios Ayuntamientos, o 
las Diputaciones y actualmen-
te muchas de eilas cont inúan 
exist iendo. Es de señalar la 
destacada part icipación de la 
Iglesia y de congregaciones 
religiosas en eilas, lo que les 
imprimía un carácter de nargi -
nalidad y de feudo reacciona-
rio al mismo t iempo. Los so-
cial istas gestores del capita-

¡mo. están consol idando un 
estado de austeridad sin ser-
vicios para las mujeres, por lo 
que no se plantean ia creación 
de guarderías, comedores co-
lectivos, etc. Los centros de 
asistencia para mujeres mal-
tratadas podrían parecer una 
excepción pero no lo son. Los 
l imites de los centros son 
claros: se presta una asisten-
cia médica y legal mínima, be-
neficiando a la mujer puntual-
mente pero se la abandona 
posteriormente sin que esta 
haya conseguido alcanzar una 
autonomía e independencia 
propia. 

Hay que reconocer que es la 
valentía de las mujeres lo que 
está rompiendo el si lencio 
cómpl ice y descubriendo la 
rea l idad genera l izada de 
malos tratos a las mujeres. 
También hay que reconocer 
que aunque ei planteamiento 
del Estado —Inst i tuto de la 
Mujer— haya sido el de hacer 
centros, éstos en la mayor 
parte de ios casos, sólo se 
están implantando por la ac-
tividad de las propias mujeres 
feministas. La part icipación y 
control de las organizaciones 
feministas en estos centros 
parece un requisito imprescin-
dible para que sean útiles. 

Sólo el feminismo será 
capaz de denunciar todos los 
problemas que aparezcan y la 
influencia de los medios de co-
municación de ia publicidad y 
de la pornografía, la violencia 
contra la mujer, así como de 
organizar a las mujeres agre-
didas. 

Es seguro que el 8 de marzo 
próximo será una jornada de 
lucha para conseguir estos 
o b j e t i v o s ; c o n t r a l as 
agresiones a las mujeres, 
castigo a cada violación y mal 
trato a una mujer; derecho a un 
puesto de trabajo para cada 
mujer, por una PAZ sin 
opresión. • 



COMBATE SINDICAL 

CONSEJO CONFEDERAL 
DE CCOO 
Los dos temas más controvertidos de este Consejo Confederal 
han sido la discusión sobre el alcance de la Jornada convocada 
para el día 21 de febrero y el tratamiento a dar por CCOO a las 
declaraciones prootánicas del Rey en la Pascua militar. Se dis-
cutió, además, sobre Seguridad Social y sobre Patrimonio Sin-
dical. La celebración del Consejo coincidía con el encierro por la 
devolución del patrimonio de varios centenares de cuadros y 
militantes de CCOO en Madrid en tos locales de la AISS de la 
Avenida de América, que fueron desalojados por la policía. 

El tema más importante fue el de la convocatoria, de la 
Jornada del 21. Inmediatamente la discusión se centró entre si 
se debía convocar paros o no para ese día, ya que la propuesta 
que llevaba al Consejo la mayoría de la Ejecutiva era de 
convocar solamente manifestaciones en las cien ciudades más 
importantes. 

Tanto Ariza como Clemente coincidieron en proponer que el 
Consejo contemplara en su convocatoria ta realización de paros 

de media o una hora y todas las intervenciones de los distintos 
sectores críticos (desde los llamados "carrillistas" hasta la 
Liga) se centraron en exigir del Consejo la convocatoria de paros 
en las fábricas para el 21 de febrero, aunque con distinto 
enfoque y envergadura; frente a posiciones como las de Nevado 
o Antonio Gutiérrez que defendieron explícitamente que no se 
debería convocar a paros. La presión de los sectores críticos 
llevó finalmente a Marcelino Camacho a recoger la convocato-
ria de paros y a que así se contemple en la Resolución aprobada. 
No obstante, la falta de claridad con que se convocan dió lugar a 
que el Informe de Camacho tuviera 7 votos en contra y 40 abs-
tenciones frente a 74 a favor; y a que la Resolución aprobada por 
68 votos a favor, tuviera 2 votos en contra y 51 abstenciones. 

A continuación publicamos extractos de la resolución 
aprobada por el Consejo Confederal y el proyecto de resolución 
presentada por Joaquín Nieto sobre las declaraciones prootáni-
cas del Rey el día de la Pascua Militar. 

Propuesta de resolución sobre 
las declaraciones prootánicas 
del Rey (presentada por Joaquín Nieto) 

«El Consejo Confederal de CCOO manifiesta su más 
enérgica protesta por las declaraciones del JEMAD, 
almirante Liberal Lucini, y del Jefe Supremo de las FFAA, 
Juan Carlos, Rey de España, realizadas el día de la Pascua 
Militar, en el sentido de rechazar la neutralidad de nuestro 
país y con ello demostrar públicamente su apoyo a nuestra 
permanencia en la OTAN. 

Nosotros nos manifestamos por la neutralidad y el no 
alineamiento como mejor forma de contribuir a la causa de 
la Paz en el mundo y buscar la Paz para nuestro pueblo. 
Nos manifestamos igualmente en contra de la permanen-
cia en la Alianza Atlántica porque permanecer en ella nos 
supedita ales intereses de los EEUU y sus planes bélicos, 
y contribuye a acrecentarlos peligros de guerra nuclear. En 
este sentido nos reafirmamos en que sólo el pueblo es 
quien debe decidir y exigimos la convocatoria de un 
referéndum con una pregunta clara». 

(Esta propuesta fue votada por 17 a favor. 39 en contra y 
13 abstenciones). L 

Resolución aprobada por el 
Consejo Confederal 
(...) La es de CCOO rechaza y critica las inconvenientes de-
claraciones de las más altas instancias del Estado y del 
Ejército respectivamente que se sitúan en contra del sentir 
mayoritario del pueblo español en favor de la neutralidad y 
la retirada de laOTAN.(...) 

«(...) Frente al intento de imponer más si 
les. que no se destinan ni a crear puesto: 
protección de los parados, ni a mejora de 

'ales, es nuestro objetivo lucar p< 

^orificios sala, 
s de trabajo, r 
las prestador 
'I mantenimie¡ 

ión de la jornada a 39 ho 
ipada, la estabilidad en 

del poder adquisitivo, la redu 
semanales, la jubilación 
empleo, por la mejora de la salud laboral y la: 
de trabajo.(...)» 
• «(...) Frente a toda esta política antisocial y 

la es de CCOO entiende que es necesaria ur 
masiva de los trabajadores. Por ello ha convoi 
21 de febrero una ¡ornada de movilizaciones geni 

adiciones 

antisindical, 
a respuesta 
'•ado en este 

•ales con-
cretada en asambleas y manifestaciones. 'Asambleas en 
las que la lectura y debate del presente documento pueda 
suponer transSormarlas en paros. Manifestaciones en to-
das las grandes ciudades a las que invitamos a participar a 
cuantas organizaciones sindicales políticas y sociales 
compartan estos objetivos.(...)» 

DESDE LA 
IZQUIERDA 

I JOAQUIN N I E T O l 

Jornada de paros y 

manifestaciones 

Algunos llevamos meses insis-
t iendo en que el rechazo de 
nuestro sindicato al AES, la 
envergadura de los ataques 
presentes —como la recon-
versión del sector naval— y 
los que se avecinan —como la 
legalización del despido libre y 
colectivo y el tremendo golpe 
en la Seguridad Social— 
requerían no sólo una respues-
ta verbal de CCOO y de luchas 
a i s l a d a s — t o d o e l l o 
i m p r e s c i n d i b l e — , s i n o , 
además, buscar la forma de 
conseguir una respuesta ge-
neralizada de todos los secto-
res go lpeados por estas 
medidas. Y esto era posible 
conseguir lo, a condic ión de 
que toda la Confederación 
tensara sus esfuerzos en la 
convocatoria de una Jornada 
de paro general en todo el 
país. 

Se ha dejado correr el 
t iempo y deteriorar las condi-
ciones, poniendo una escusa 
tras otra para no realizar esa 
convocatoria. Y es ahora 
cuando, por fin, la dirección 

confederal se decide a hacer 
algo jordinadamente para e 
conjunto de toda 

todo 

ufrida 
para 
colectis 

está 
a taqu 

los 

Jigo más difíci les 
! meses atrás— es posible 

; las CCOO y 
abajadores. 

Ahora, tras algunas derrotas 
5n el sector naval y 
ndo la negociación 

va esté casi terminada 
chos sit ios, se convoca 

3Ción l imitada que no 
a la altura de , los 

que se quieren 
sponder, ni a la altura de lo 

que — a p e s a r de ' 
condic 
qui 

C O I . -
Es importante que al f in la 

dirección confederal se haya 
decidido. Pero se ha decidido 
por una acción muy l imitada y 
test imonial. Sólo la presión de 
una buena parte del Consejo 
Confederal hizo que en la con-
vocatoria se llame también a 
paros y no únicamente a mani-

Pero ha faltado 
a tensar a la Con-
m una convoca-
icara realmente la 

2lgas que, en 

fed 
intad pa 

I que buscai 
realización de h 

estas c i rcunstancias sólo 
sería posible generalizar con 
una convocatoria de un paro 
de 24 horas y la organización 
de piquetes informativos para 
extenderlo. Los compañeros 
que pía 
o media 
muy ble 

nteaban un paro de una 
hora deberían saber 
que una convocato-

3 poco eficaz y sólo 
pe rm i t i r á a r rancar los en 
aquel las empresas donde 
CCOO tenemos una gran orga-
nizacvión y una correlación de 
fuerzas muy favorable y será 
extremadamente difíci l en la 
pequeña y mediana empresa, 

^ntrí la la que se 
gran mayoría de trabajadores. 
Que s ó l o c o n u n a 
c o n v o c a t o r i a de m a y o r 
envergadura y la organización 
de piquetes habría sido posi-
ble conseguir el 21 de febrero 
un paro signif icativo que 
favorecería la masividad de las 
cien manifestaciones convo-
cadas para ese mismo día por 
la tarde. Las condiciones no 
son fáciles, lo sabemos todos, 
p e r o m o d i f i c a r e s a s 

condic iones exige precisa-
mente una convocatoria con 
impacto y no una convocatoria 
rutinaria que corre el peligro 
de quedarse en una mera 
acción test imonial. 

Nosotros no estamos inte-
resados en la desmoviliza-
ción. Por eso, a pesar de las 
l imitaciones de la convocato-
ria del día 21, estamos intere-
sados en que el máximo de 
t r a b a j a d o r e s ( a s ) y 
ciudadanos(as) salgan a la 
calle a decir no a desempleo y 
la miseria, al despido libre y 
colectivo, a los ataques a la 
Segur idad Socia l , a los 
despidos en el sector naval. Y 
estamos interesados que en el 
máximo de empresas se hagan 
asambleas y se discuta la si-
tuación que atravesamos y se 
realicen paros. Y no vamos a 
ahorrar esfuerzos en conse-
guirlo, desde ahora hasta ei 21 
de febrero. No queremos que 
el día 21 sea el final de nada, 
sino el inicio de otras movi-
lizaciones de mayor alcance. 
Por eso somos crít icos con lo 

l imitado de la convocatoria, 
porque creemos que no es la 
mejor que se podía hacer para 
avanzar y porque está por 
detrás de lo que se podría y se 
debía haber hecho. 

Si nos q u e d a m o s en 
acciones test imoniales y, a la 
vez, CCOO se dedica a firmar 
g e n e r a l i z a d a m e n t e l os 
convenios dentro del AES, 
como se está haciendo ya en 
muchas partes, nuestro re-
chazo se quedará también en 
algo test imonial . Que las dis-
cusiones en torno a la orga-
nización del día 21, que sus re-
s u l t a d o s — y v a m o s a 
contr ibuir para que sean los 
mejores posibles— permitan 
una seria reflexión sobre cómo 
se están haciendo las cosas y 
favorezcan un golpe de t imón 
sobre la cont inua indecisión 
en que se debate nuestro sin-
dicato. En eso e s t a m o s . • 
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'Patrimonio Sindicai. OCUPACION" 
Angel Muñoa 

El sábado 19 de enero, se 
hacia pública la noticia de la 
cesión a UGT de 3.000 m2, tres 
pisos, del Patrimonia Sindical 
en los locales det antiguo 
diario "Pueblo", en el histórico 
edificio de " los sindicatos" 
franquistas, ante la sola 
amenaza de encierro de 
Nicolás Redondo. Horas 
después. Segismundo Crespo, 
responsable de ta Adminis-
tración en el tema, ofrecia a 
CCOO un local de 600 m2 en 
un lujoso edificio de oficinas y 
multinacionales, en una clara 
maniobra para evitar una 
reacción de CCOO ante la 
ruptura del compromiso adqui-
rido por dicho individuo una 
semana antes, en el sentido de 
dedicar los edificios del P° del 
Prado para alojar las sedes de 
la Dirección General de 
Empleo, el IMACy ios Tribuna-
les de Trabajo. La maniobra es 
evidente: el núcleo de comuni-
caciones más importante de 
Madrid, Atocha, los organis-
mos estatales en contacto 
directo con los problemas la-
borales y la UGT a un pasillo 
de distancia... 

El lunes 21, la CE de CCOO 
se reúne y decide iniciar un 
encierro indefinido hasta 
conseguir negociaciones que 

desemboquen en una solución 
definitiva a la devolución del 
Patrimonio Sindical a sus 
legítimos dueños. 

El martes, los representan-
tes de Madrid en el Consejo 
Gonfederal salen a las 6,30 del 
mismo, las Ejecutivas de las 
ramas y de las Uniones locales 
más importantes se unen a la 
Asamblea de trabajadores del 
Metal, y, a las 7, tras varios 
intentos y con las dudas de 
algún que otro dirigente, se 
fuera, por los garajes, la 
entrada en el edificio de la 
AISS de la Avda de América y 
se ocupa la planta, la 
Dirección General de Aviación 
Civil. Inmediatamente se po-
nen en marcha todos los me-
canismos de información de 
CGOO y comienzan las 
llamadas y visitas de la 
prensa, la policía y también del 
número 2 del ministerio de 
Transportes... 

Tras organizar los turnos de 
guardia y asentar el encierro, a 
las 11 de la noche la Ejecutiva 
se reúne y resuelve la línea a 
seguir; si desaloja la policía, 
abandonar sin resistencia, el 
Gobierno tendría que explicar 
a la opinión pública la diferen-
cia de criterios en el tratamien-
to a UGT y a CCOO y, además, 
aparecería ante todos ios 
trabajadores la ilegitimidad de 

la política del PSOE en este 
terreno, pues aún está fresco 
en el recuerdo el desalojo vio-
lento de CCOO en la ocupa-
ción de los locales de la AISS 
en Barcelona. Si optan por no 
desalojar y esperar el agota-
miento, empezar ya a hacer 
trabajo útil: reuniones de los 
órganos desde el día siguien-
te. empezando por e) Consejo 
Confederal, convocar por la 
mañana a los delegados y por 
la tarde una gran concentra-
ción d. trabajadores. 

En la mañana del miércoles, 
tod s las estructuras comien-
zan a llamar a las fábricas y 
empresas. La respuesta es 
muy p o s i t i v a y la 
concentración de la tarde se 
p r e s e n t a c o m o muy 
importante. A las 14h., cuando 
se nabían reunido ya cerca de 
500 delegados, la policía 
ejecuta el desalojo... 

Se abandonan los locales, 
pero todos sabemos que 
vamos a volver, porque todo 
este Patrimonio se ha formadc 
con el sudor y con el salarlo de 
varias generaciones de traba-
jadores, son nuestros, y, comc 
di jo Marcelino. CamachO: 
«quizá esta vez no lo consiga-
mos, pero acabaremos recupe-
rando lo que. en Justicia, nos 
pertenece». LJ 

Informe Patrimonio Sindical 
•El Patrimonio sindicai 
constituido con ia cuota obli-
gatoria que se pagaba por ios 
traba/adores y empresarios 
desde 1941 a 1945. Se calcula 
en cerca de 300.000 x 106 pts., 
el valor acumulado, aunque no 

:iste un inventario exhausti-
I. Bn Madrid se puede 
ücular que.el valor en m2 es 
itre 80.000 y 90.000. 
•Muchos de estos locales 

han pasado durante el 
Gobierno de UCD a manos de 
la patronal y de la administra-
ción, de forma ¡legal y arbitra-
ria. Otros locales se utilizan 
para finalidades poco claras. 
Asi en la ocupación de la AISS 
de Barcelona se encontraron 
retratos de Franco, 
propaganda fascista, carnets 
sin rellenar de SE, el partido de 
Tejero, barras, cadenas y un 
importante lote de pornogra-

• Hasta ia fecha ha habido 
cesiones de locales para los 
sindicatos CCOO y UGT con 
claro favoritismo hacia UGT, 
141 frente a 119, amparándose 

en el concepto de patrimonio 
histórico, que, si bien es 
cierto, no lo es menos que 
CNT también lo tenía y no se le 
ha entregado nada importante 
y que en los últimos 40 años se 
ha dado un valor añadido. 
Como ejemplo, en Aranjuez se 
expropió tras ia guerra civil un 
edificio de una planta y se les 
cede ahora un edificio de muy 
moderna construcción de 5 
pisos... a UGT naturalmente. 

•Para dar respuesta defini-
tiva a este problema vergonzo-
so por el tiempo transcurrido 
desde las primeras elecciones, 
el gobierno del PSOE ha 
propuesto la elaboración de 
una ley que considere al 
Estado como propietario y 
cree un organismo encargado 
de "gestionar" el Patrimonio 
en el que participarían las 
"partes afectadas". Los desti-
natarios serian: los empresa-
ríos (como si tuvieran ya poco), 
la administración y los sindi-
catos. La fórmula de reparto 
entre ios sindicatos seria en 
base a lo establecido en la 

disposición adicional sexta 
del ET, esta representación se 
haría a partir de los resultados 
electorales del 82 —el más 
favorable a UGT— y se utili-
zaría el criterio provincial y no 
el de las distintas autonomías. 

•La posición de CCOO, 
compartida por nuestro 
partido es dar la cali/ícación 
de bienes de dominio público, 
y, por ello, excluidos de la ley 
de Patrimonio del Estado, por 
lo que el Estado no podría 
disponer de ellos a su antojo, 
como pretende el PSOE. La 
única gestión posible ia harían 
los órganos estatutarios de las 
centrales sindícaies, pues el 
criterio a seguir es que el patri-
monio sea devuelto íntegro a 
las organizaciones represen-
tativas de los trabajadores. 
Por último, plantear que todo 
ello debe estar contenido en 
una ley orgánica que se base 
en el reconocimiento de la li-
bertad sindical que hace la 
Constitución. U 

Patrones de limpiezas, os 
vamos a barrer 
Después de ocho reuniones 
entre la patronal de limpiezas 
y la Comisión Negociadora 
(CCOO y UGT), y tras la oferta 
regresiva de aquellas, que 
pretende, entre otras cosas, la 
congelación de la antigüedad, 
sabiendo que en nuestro sec-
tor más del 70% de los tra-
bajadores(as) cobra algúen 
trienio. Con esta congelación 
los empresarios se ahorrarían 
más de 30 mil lones en 1984,60 
mil lones en el 86 y así sucesi-
vamente. La patronal no se 
conforma con explotarnos día 
a día, a cambio de unos sala-
rios de hambre, sino que 
p r e t e n d e n a r r a n c a r n o s 
derechos como el de la anti-
güedad. 

Pero no es sólo esto. Los 
trabajadores de limpiezas no 
podemos enfermar ya. Porque 
se considera que con 6 horas 
retribuidas al año tenemos 
más que suficiente para ir al 
m é d i c o , c u r a r n o s , e t c . 
También pretenden un conve-
nio por dos años y sin revisión. 

NAVARRA: TORFINASA 

Ahora bien, no nos equivo-
quemos, porque, si bien esta-
mos dispuestos a impedir la 
congelación de la antigi jedad, 
tampoco hay que dejar que la 
Comisión Negociadora ceda 
en ningún punto de la plata-
forma que nos beneficie a 
nosotros, a pesar de tas pre-
siones que intentarán ejercer 
contra nosotros. 

Los trabajadores de lim-
piezas tenemos que compren-
der que sólo acudiendo y par-
t ic ipando masivamente en las 
asambleas de centro y genera-
les, como la próxima del día 3 
de febrero, a las 10,30 h. en la 
Avda. de América, convocada 
por la Negociadora, es como 
se puede caldear el ambiente 
para intentar llegar a acciones 
que rompan el bloqueo en la 
negociación. La part ic ipación 
de todos y la organización de 
movilizaciones unitarias es la 
única forma de romper la in-
transigencia p a t r o n a l . • 

Un buen convenio 
Corresponsal 

Los trabajadores de Torfinasa 
han firmado el convenio con 
un 8% de subida, revisión sa-
larial, con reparto del 75% 
porcentual y del 25% lineal. 
Además, 7.500 pts. para todos 
igual. Estas cantidades supo-
nen para los especialistas 
(mayoría de los trabajadores 
de talleres) un 9,15% de 
a u m e n t o , i n c l u y e n d o la 
antigüedad; para los oficiales 
de primera, 8,90%. La jornada 
laboral solamente se ha redu-
cido 2 horas, quedando con-
cretada 1.824 horas para 1985. 

La dirección de la empresa 
intentó la negociación con un 
5,50% proporcional, punto y 
medio menos que el convenio 
p rov inc ia l del Meta l de 
Navarra. Los trabajadores 
h a b í a n p e d i d o en la 
plataforma inicial el 10% de 
reparto lineal. Las razones alu-
didas por la empresa para 
ofrecer esa subida las funda-
mentaba en las pérdidas de 
600.000 millones de pts. en el 
año 84. Los trabajadores han 
combatido este argumento por 
considerar que no han existido 
tales pérdidas, ya que esa 
cantidad pertenece en su 
mayor parte, al capítulo de in-

H u e l g a d e 6 d í a s 

la 
can t idades an te r io rmente 
c i tadas, los t rabajadores 
hemos realizado una huelga 
de 6 días. La huelga, al princi-
pio, solamente estaba apoya-
da por los 4 delegados de 
CCOO y los 4 de la CUIT. ELA 
con 4 delegados y USO con 2 
(minoría del comi té) no 
apoyaban la propuesta de 
huelga. 

La votación salió a favor de 
la huelga. A partir de ese 
momento ELA y USO se 
sumaron sin ningún problema 

al paro. Los trabajadores de 
of icinas no secundaron la mo-
vilización. Hay que indicar que 
nunca lo hacen, salvo una 
pequeña minoría que siempre, 
y en esta ocasión también, 
pararon. Para CCOO de Torfi-
nasa las razones del por qué 
se ha conseguido un convenio 
mejor que los años atrás, son 
derivadas de la presión reali-
zada por los trabajadpres, 
pues se ha conseguido romper 
el AES y también repartir el 
dinero algo mejor. 

Las elecciones celebradas 
hace unos meses cambió la 
composic ión del comité de 
empresa. CCOO tiene 4 dele-
gados, sube 2, y ELA baja 2. 
Ello hace que uno de los 
objet ivos que se planteó 
CCOO al ir a las elecciones se 
cumpla: romper los bloques 
sindicales, desarrollando un 
sindical ismo unitario. Por ello, 
la presión de huelga iba acom-
pañada de una imagen nego-
ciadora, situando a la empresa 
como la que no quería nego-
ciar, al pretender trasladar la 
negociación fuera del ámbito 
de la empresa, buscando en 
todo momento que la comisión 
paritaria dei convenio del 
Metal de Navarra, formada por 
CCOO y UGT, fueran los que 
llegaran a un acuerdo, o el 
Delegado de Trabajo. 

La oposición del comité de 
empresa hizo que estos inten-
tos fracasaran. El comité en 
t o d o m o m e n t o h e m o s 
valorado que la empresa 
intentaba recortar la libertad 
sindical. La f irma del convenio 
ha s i do d e f e n d i d a por 
unanimidad del comité de 
empresa y apoyada también 
(unánimemente) en la asam-
blea. Ello hace que se haya 
recuperado una cierta unidad, 
rota desde hace cuatro años, 
y, por ello, la sensación que ha 
creado entre los trabajadores 
este convenio es-positiva. • 
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SEGURIDAD E HIGIENE EN EL TRABAJO 

EL TERRORISMO PATRONAL 
Según datos del Gabinete de Salud Laboral de CCOO, 1.213 trabajadores 
murieron en sus puestos de trabajo y más de 13.000 sufrieron acidentes 

graves durante 1984. Pero, si estas cifras son escalofriantes por si mismas, 
hay que tener en cuenta —y asi nos lo aclara Angel C. Carcoba, miembro del 

citado Gabinete— que se tratan de datos parciales obtenidos por un 
sindicato. La realidad es mucho peor. 

M.Taylor 

Todas las victimas —nos dice 
Carcoba— son de la misma 
parte. Cuando un trabajador 
muere en accidente laboral, se 
trata de una muerte violenta. 
Sin embargo, resulta que el 
accidente de tráfico está más 
castigado que el laboral». 

El Director General de la 
OIT, Francis Blanchard, af irma 
que el número de accidentes 
anuales que entrañan una sus-
pensión del trabajo en todo el 
mundo es de 50 mil lones 
(160.000 trabajadores por día). 
El número anual de acciden-
tes mortales, según Blanchard 
es de 100.000, sin contar sec-
tores como la agricultura o la 
si lvicultura donde los acciden-
tes son muy frecuentes. 

En el Estado español, de 
acuerdo con un estudio de la 
Universidad Politécnica de 
Madrid, nueve trabajadores 
mueren d i a r i a m e n t e por 
acc iden te de t raba jo (1 
muerto/hora). Anualmente, 
dice dicfio estudio, se supera 
el mil lón de accidentes, de los 
que más de 15.000 son graves 
y más de 2.000 mortales. Las 
provincias con mayor número 
de accidentes en cifras abso-
lutas son Barcelona, Madrid, 
Vizcaya, Murcia, Valencia, Ali-
cante y León. En cifras rela-
tivas, es decir, con arreglo a la 
población laboral expuesta, el 
orden seria: León, Burgos, 
Tarragona, Murcia, Vizcaya, 
Al icante, Barcelona, Madrid. 
Los sectores económicos más 
accidentados son las indus-
trias transformadoras (22,3%), 
industr ias manufactureras, 
construcción, agricultura y 
pesca. Por lo que respecta a 
accidentes graves y mortales, 
la construcción es el que regis-
tra un mayor porcentaje 
(20.9%). 

Las estadíst icas 
oficiales mienten 

No obstante, las estadísti-
cas oficiales están orientadas 
a ocultar una realidad mucho 
más dramática, « tas estadís-
ticas se hacen a partir de los 
partes de accidente... Es decir, 
un trabajador tiene un acci-
dente y es trasladado al hospi-
tal, donde se le diagnostica 
como grave, pero, si a los diez 
dias muere. continuará 
figurando como grave», 
señal.iba Carcoba. «Afiora 
bien, donde la cosa ya es de 
escándalo —añade— es en lo 
que se refiere a las enfermeda-
des profesionales. Según el 
anuario de ia OIT, España está 
a la cabeza de los países en 
cuanto a factores de riesgo 
determinantes de enfermeda-
des laborales». 

Aqui es donde puede estar 
la madre del cordero. Porque 

los accidentes const i tuyen un 
riesgo límite, pero no indican 
las condiciones de trabajo de 
la población laboral de un 
pais. Así, nos encontramos 
que, según datos del M® de 
Trabajo, durante 1983 sólo 
murió un trabajador por enfer-
medad pro fes iona l . Esos 
mismos datos señalan que no 
hubo ni un solo c.aso, por leve 
que fuese, debido a la exposi-
ción a cadmio, manganeso, 
berilio, vanadio, ácido sulfhí-
dr ico, benceno..., cuando 
todas estas sustancias de 
amplio uso industrial están ca-
talogadas por la OMS como 
altamente cancerígenas. Para 
las estadísticas oficiales, los 
mineros pueden enfermar, 
incluso gravemente, de silico-
sis, pero nunca morir. «Que las 
estadísticas oficiales 
—explica Carcoba— registren 
3 enfermos graves a causa del 
plomo es ridiculo. Te puedo 
asegurar que simplemente en 
la sección de fundición de la 
Talbot, esa cifra se multiplica 
porcien>K 

Pagar la crisis... 
inciuso con ia vida 

Los planes capital istas para 
salir de la crisis están provo-
cando un deterioro cada vez 
mayor de las condiciones de 
trabajo y, consiguientemente, 
de la salud laboral. El miedo al 
despido, la generalización de 
los contratos temporales, los 
sistemas salariales por rendi-
miento, son factores que con-
tribuyen a ese deterioro. 

«Los contratados 
temporales son las victimas 
propiciatorias. En la construc-
ción. el 82% de los acciden-
tados mortaimente son contra-
tados temporales». Solamente 
CCOO tiene registrados 2.200 
trabajadores sancionados o 
despedidos por negarse a tra-
bajar en condiciones de alto 
riesgo. ^^Disponernos de un 
amplio archivo —dice un 
informe de A.C. Carcoba para 
el GSL de CCOO— de trabaja-
dores que no reivindican ni 
agua potable, porque ¡a reno-
vación de su contrato depende 
de su buena conducta». 

Los ritmos, destajos y horas 
extras son también factores de 
siniestrabi l idad laboral. Nume-
rosos estudios realizados 
sobre la hora y dia de la sema-
na en que se producen más 
accidentes, coinciden en seña-
lar que el 20-30% de los acci-
dentes se producen durante 
las horas "extras en días 
festivos y por destajos. En la 
construcción y minería el 90% 
de los accidentes se producen 
en trabajos a destajo o en 
horas extras. 

La jornada laboral, el trabajo 
nocturno y a turnos producen 
una acumulación de fatiga. 

que incide en la disminución 
del rendimiento y causa nume-
rosos accidentes y enfermeda-
des'. Pero, sob re t o d o , 
producen un envejecimiento 
prematuro, que sitúa a los tra-
bajadores manuales del Esta-
do español —con una de las 
jornadas laborales más lar-
gas— en los últ imos lugares 
de Europa en esperanza de 
vida. Esto se ve agravado por 
la propia irracionalidad del 
sistema capital ista, que con-
cede menos descanso a los 
trabajos más fatigosos: un 
minero tiene una esperanza de 
vida de 58 años y medio, 
mientras que la de alguien que 
ejerza una profesión liberal es 
de 72 años. 

La relación entre trabajo a 
turnos y nocturno con la acci-
d e n t a b i l i d a d es d i r ec ta . 
Además de otro tipo de trastor-
n o s , e s t o s t r a b a j o s 
— realizados con ausencia del 
único sueño reparador de la 
fatiga, el de por la n o c h e -
provocan una pérdida de de-
fensas y reflejos en el organis-
mo que conducen a una mayor 
siniestrabil idad. 

En general, el miedo al 
despido hace que los trabaja-
dores no reivindiquen mejores 
condiciones de seguridad e 
higiene en sus trabajos. En 
nuestro país, son precisamen-
te los sectores donde más 

despidos ha habido, en los que 
la patronal obl iga a trabajar en 
condiciones precarias de se-
guridad. En Madrid, y com-
parando cifras oficiales, se 
puede comprobar cómo coin-
ciden los sectores con mayor 
índice de siniestrabi l idad con 
aquellos que mayor número de 
despedidos han tenido. En 
primer lugar figuran las indus-
trias transformadoras de los 
metales y de mecánica de 
precisión {27,2% de siniestros) 
después la cons t r ucc i ón 
(18,8%). 

Libertad de mercado o 
libertad para matar 

«El Código Penal —dice 
Carcoba— protege el derecho 
a • la propiedad privada. En 
cambio, la legislación que 
protege el derecho a la vida y a 
la seguridad es poca y 
ambigua. La legislación 
española sobre seguridad e 
higiene en ei trabajo sólo 
reconoce dos protagonistas: 
la empresa y el Estado. A los 
trabajadores únicamente se 
les permite reivindicar dinero 
por la porción de salud perdi-
da». 

Y eso cuando no se les 
considera culpables de su 
propia condición de víctimas. 
La inmensa mayoría de los 
a c c i d e n t e s l a b o r a l e s 

— incluidos los que causan 
daños a terceros— son acha-
cados al " fa l lo humano". El 
empresario es libre para or-
g a n i z a r la p r o d u c c i ó n , 
pudiéndolo hacer con riesgo 
(menos costoso) o sin él. No 
hay normas que le obliguen a 
comprar maquinaria segura, 
introducir procesos de trabajo 
con el mínimo riesgo, no 
producir sustancias contami-
nantes o perjudiciales para la 
salud de los trabajadores y de 
la población. 

Investigaciones realizadas 
en Finlandia, Yugoslavia y 
EEUU, en sectores que utili-
zan f ibras artif iciales, expues-
tos al p lomo, mercur io , 
cadmio, sulfuro de carbono, 
benzol, cromo, vibraciones, 
pesticidas, etc., han demostra-
do un 18-25% de abortos 
mayor que entre otros secto-
res de la población. Aquí, son 
miles de trabajadoras las que 
manipulan esos productos. 

El Gab inete de Sa lud 
Laboral de CCOO tiene docu-
mentación suficiente para de-
mostrar que la causa del 
cáncer de hígado padecido por 
trabajadores de empresas 
s i tuadas en Torrelavega, 
Puertollano, Huelva y Tarrago-
na se debe al cloruro devin i lo . 
Este producto, que también 
provoca el reblandecimiento 
de los huesos, ha visto 
dup l i cada su producc ión . . 
mundial, a pesar de que desde 
1.900 se conoce su carácter 
cancerígeno. Asimismo, se 
conocen resultados de recono- • 
c imientos médicos con por-
centajes de abestosis y cáncer 
de pulmón de un 40% de la 
población laboral expuesta 
entre trabajadores de las 
industrias del amianto (Uralita, 
Ferodo, Jurit Ibérica, varios as-
tilleros...). 

Pero la l ista de riesgos para 
la salud de los trabajadores 
seria mucho más larga si no 
existiese, en palabras de 
Carcoba «contradicción entre 
ciencia y normativa». En 
e f e c t o . hay m u c h a s 
profesiones que al cabo de los 
años producen problemas de 
columna, vista, próstata, etc., 
que son diagnosticadas y 
atendidas —como en general 
toda la patología laboral— 
como enfermedades comunes. 

Las c o n d i c i o n e s de 
seguridad e higiene son tan 
precarias que, pese a su 
carácter anticuado y servil 
para con los intereses de los 
empresarios, si se exigiese el 
cumplimiento de la legisla-
ción vigente solamente en 
cues t i ones como ru idos, 
temperaturas, humos, po lvoso 
gases, habría que cerrar el 
80% de las pymes y el 30% de 
las grandes empresas. Las 
sanciones económicas que se 
pueden imponer a los empre-
sarios infactores osci lan entre 
las 30.000 y las 150.000 pts., 
cant idades r idiculas que, 
además, «no se pagan ni 
sirven para nada», según la 
propia Dirección Provincial de 
Trabajo en Madrid. Para los 
trabajadores, los costes de la 
vía jurídica son tan elevados 
que disuaden a la mayoría de 
querellarse por los daños 
sufridos en su integridad física 
o e n s u s a l u d . D 



liga coimiidsto reroíadcinam íimm coarta internadónal 

Es e! lema de (a campaña que 
el sindicato de trabajadores de 
la enseñanza de Euskadi, 
STEE-EILAS, está impulsando 
Junto a los Ctés de Solidari-
dad y en colaboración con las 
autoridades "nicas", y que va 
a consistir en costear la cons-
trucción y equipamiento de 
una escuela en el Departa-
mento de Rio San Juan, una de 
las zonas más hostigadas por 
la "contra". 

Aunque los logros alcanza-
dos por la revolución sandi-
nista en el terreno educativo 
son muy importantes: 

— El presupuesto de educa-
ción en 1978 era de 341 
millones de córdobas y hoy se 
invierten 2.000. 

— La tasa de analtabetismo 
se ha reducido de un 50,3%a 
un 12,2%. 

— La escolarización ha 
aumentado de forma espec-
tacular: la educación primaria 
en el año 1978 acogía a 
369.640 escolares y hoy acoge 
635.637 y la preescolar 9.000 
escolares en el año 1978 y 
66.850 hoy. 

La construcción de 
escuelas sigue siendo, aún 
hoy, muy necesaria. 

La escuela costará 
dos millones... 

Los dos millones necesa-
rios para la construcción de la 
escuela pensamos conseguir-

los de varias formas: venta 

I Campañas de solidaridad en el 
Estado^es^añoj^^^^^^^^^ I 

£n primer lugar, informaros que la Comisión Anti-OTAN de 
Madrid organiza un campamento por la paz en Nicaragua, 
en colaboración con el Comité Nicaragüense por la paz. La 
duración del campamento será de uno o dos meses y se 
dedicará a realizar diversas actividades por la paz, asi 
como participar en trabajos de recolección del algodón. La 
salida tendrá lugar el día 5 de febrero y ei precio será de 
95.000 pts. Para mayor información y para apuntarse 
debéis llamar a la emisora de "radio Cero", teléfono 
4475655, prefijo 91 de Madrid, cualquier día laborable de 7 
de la tarde a 1 de la madrugada. 

Juan Manuel y Tomás, los brigadistas recientemente 
llegados de Nicaragua, nos informan de un proyecto que 
se va a iniciar en solidaridad con ese pais. Se trata de la 
construcción de 40.000 viviendas pre-fabricadas en Pueblo 
Nuevo, en el norte de Nicaragua, y lo van a poner en 
marcha los jóvenes de Zarauz que aparecen en ia entrevis-
ta. Aquí se realizaría el proyecto, planos, planchas, maqui-
naria, clavos, etc., para lo que se ha previsto un coste de 
2.000.000 de pts. Los interesados en participar personal y/o 
económicamente pueden ponerse en contacto con esta 
redacción de Combate. 

Nos llegan también noticias sobre una iniciativa Jlevada 
a cabo en la localidad de Gáldar, en Canarias. En el 
instituto de enseñanza media se han recogido medio millar 
de firmas para la campaña "un voto por la paz en 
Nicaragua-' y se han recolectado 14.000 pts. que fueron 
enviadas al comité de empresa de John Deere de Getafe 
(Madrid) que, como sabéis, está llevando una campaña de 
recogida de material agrícola (maquinaria) oara 
Nicaragua. Z i / m o 

ciones oficiales y apertura de 
cuentas populares. 

a) Venta directa de bonos: 
hemos sacado bonos de 1.000 
pts. cantidad que aún siendo 
importante, es un " lu jo " que 
nos podemos permitir los en-
señantes. Los bonos se repar-
tirán por los centros, y a todos 
aquellos que os parezca una 
buena idea os pedimos ayuda 
para la venta a compañeros, 
familiares, amigos y "enemi-
gos/as". 

b) Vamos a solicitar subvén-
c i o n e s a i n s t i t u c i o n e s 
(Gobierno Vasco, Diputacio-
nes, Ayuntamientos...), parti-
dos, s ind icatos, asociacio-
nes... 

c) Hemos abierto dos 
cuentas de apoyo popular a 
nombre de "Una escuela para 
Nicaragua", los números de 
cuenta son: 

Caja de Ahorros Municipal 
de Bilbao n° 90-368.078-9; 
Caja de Ahorros Vizcaína n° 
20-000-24.101-8. 

...Y la construiremos 
nosotros 

El diseño y los planos de la 
escuela los hacen los técnicos 
del Ministerio de Educación 
Nicaragüense. 

Los materiales necesarios 
para la construcción se adqui-
r i r á n d i r e c t a m e n t e en 
Nicaragua. 

La mano de obra corre de 
nuestra cuenta. A partir de 
Semana Santa empezaremos a 
organizar la brigada de volun-
tarios/as, unas 30-40 personas, 
dispuestas a trabajar los 
meses de Julio y agosto, pero 
organizados de forma que 
puedan compaginar trabajo y 
conocimiento del país. 

Los gastos de viaje correrán 
a cargo de los/as brigadistas. 

Cada maestril lo 
con su ladrillo 

En Junio los dos mil lones. 
Porque los trabajadores de 

la enseñanza también defen-
demos a Nicaragua frente a 
las a g r e s i o n e s de l os 
"yank is" , porque los trabaja-
dores de la enseñanza también 
queremos demostrar nuestra 
solidaridad activa con un pue-
blo que después de cinco años 
de revolución, aún tiene que 
gritar su derecho a ser libre, 
porque... porque queremos 
cantar con Silvio (sintiéndonos 
un poco artífices) aquello de: 
•.•.Ahora ei águila tiene 
su dolencia mayor, 
Nicaragua le duele 
pues le duele el amor. 

Y le duele que el niño 
vaya sano a la escuela, 
porque de esta manera 
de justicia y cariño, 
no se afila a su escuela.» 

Bilbao, 24 de enero de 1985 


